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IMPRENSA NACIONAL DE MOÇAMBIQUE, E.P. 

AVISO

A matéria a publicar no «Boletim da República» deve  ser 
remetida em cópia devidamente autenticada, uma por cada 
assunto, donde conste, além das indicações necessárias para 
esse efeito, o averbamento seguinte, assinado e autenticado: 
Para publicação no «Boletim da República».

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
Direcção Nacional dos Registos e Notariado

DESPACHO

Nos termos do artigo 362 do Código do Registo Civil, é concedida a 

autorização à senhora Sílvia Flores Ofinar Zibia, a efectuar a mudança 

do nome da sua filha menor, Deborah Sílvia Zibia, para passar a usar o 

nome completo de Deborah Líria Zibia.

Direcção Nacional dos Registos e Notariado, em Maputo, 3 de Junho 

de 2014. — A Directora Nacional, Carla R. B. Guilaze.

Pace International, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que no 

dia vinte  nove de Novembro de dois mil e doze 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais de Tete sob o número 
único 100345005, uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, denominada Pace 
International, Limitada.

É constituído o presente contrato de socie-
dade, nos termos de artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Primeira. Pace International Trading (PTY), 
LTD, uma empresa constituída em Johannes-
burg, e registada sob o n.º 2004/012506/07, 
com endereço, 259 Essex street, Meadowdale, 
Johannesburg, África do Sul, representada por 
Zvinavashe Thomas Zifamba, na qualidade de 
director, com os poderes suficiente para o acto, 

DESPACHO

Nos termos do artigo 362 do Código do Registo Civil, é concedida 
a autorização ao senhor Tino Nazaré Pedro de Massas, para efectuar a 
mudança do seu nome, para passar a usar o nome completo de Kelvíntino 
Nazaré Pedro de Massas.

Direcção Nacional dos Registos e Notariado, em Maputo, 5 de Junho 
de 2014. — A Directora Nacional, Carla R. B. Guilaze.

DESPACHO

Nos termos do artigo 362 do Código do Registo Civil, é concedida 
a autorização ao senhor Alferino Viagem Sargento, para efectuar a 
mudança do nome do seu filho menor, Aldo Pina Alferino Sargento, para 
passar a usar o nome completo de Aldo Alferino Sargento.

Direcção Nacional dos Registos e Notariado, em Maputo, 4 de Junho                 
de 2014. — A Directora Nacional, Carla R. B. Guilaze.

DESPACHO

Nos termos do artigo 362 do Código do Registo Civil, é concedida 
a autorização ao senhor Andrade Augusto Cubai, a efectuar a mudança 
do seu nome, para passar a usar o nome completo de Andrade Augusto 
Cossa.

Direcção Nacional dos Registos e Notariado, em Maputo, 11 de 
Fevereiro de 2014. — A Directora Nacional, Carla R. B. Guilaze.

ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

de nacionalidade zimbabweana, portador do 
Passaporte n.º CN171099, emitido em Harare 
aos vinte e dois de Março de dois mil e onze 
com validade até vinte e um de Março de dois 
mil e vinte e um, residente em África do Sul;

Segunda. Pace International Logistics (PTY) 
LTD, uma empresa constituída em Johannes-
burg, e registada sob o n.º 2009/003077/07, 
com endereço, 259 Essex street, Meadowdale, 
Johannesburg, África do Sul, representada por 
Zvinavashe Thomas Zifamba, na qualidade de 
director, com os poderes suficiente para o acto, 
de nacionalidade zimbabweana, portador do 
Passaporte n.º CN171099, emitido em Harare 
aos vinte e dois de Março de dois mil e onze 
com validade até vinte e um de Março de dois 
mil e vinte e um, residente em África do Sul. 

Por eles foi dito:

Que pelo presente contrato de sociedade que 
outorgam, constituem entre si uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que 
será regida pelas cláusulas constantes dos 
artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) É constituída nos termos da lei e 
destes estatutos uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, denominada, Pace 
International, Limitada.

Dois) A sociedade terá sua sede na Estrada 
Nacional Número Sete, Zona Industrial, 
Moatize, Tete.
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Três) A sociedade poderá, mediante decisão 
tomada pela assembleia geral, transferir sua sede 
para qualquer outro ponto do país.

Quatro) A sociedade poderá igualmente 
por deliberação da assembleia geral, abrir 
delegações, agências, sucursais, ou outras 
formas de representação.

ARTIGO SEGUNDO 

(Duração)

A duração da sociedade será por tempo 
indeterminado contando-se o seu início a partir 
da data da sua constituição. 

ARTIGO TERCEIRO 

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
os seguintes ramos de actividade:

a) Fornecimento de equipamentos, 
peças de reposição e consumíveis 
industriais e mineração;

b) Manutenção de equipamentos e plantas 
industriais e mineração.

Dois) O objecto social compreende, ainda, 
outras actividades de natureza acessória ou 
complementar da actividade principal.

Três) Por deliberação da assembleia geral, a 
sociedade poderá dedicar-se a outras actividades 
industriais e/ou comerciais nos termos da lei, ou 
ainda associar-se por qualquer forma legalmente 
permitida ou participar no capital de outras 
empresas.

ARTIGO QUARTO

 (Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em numerário, é de cem mil meticais, 
dividido em duas quotas seguintes:

a) Pace International Trading (PTY), 
LTD, com uma quota no valor de 
oitenta mil meticais, que corres-
ponde oitenta por cento do capital 
social;

b) Pace International Logistics (PTY) 
LTD com uma quota no valor de 
vinte mil meticais que corresponde 
vinte por cento do capital social.

ARTIGO QUINTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A divisão ou cessão de quotas ou ainda, 
a constituição de quaisquer ónus encargos 
sobre mesma requerer autorização prévia da 
sociedade, que será dada por deliberação da 
assemblia geral mediante parecer prévio do 
conselho de administração.

Dois) O sócio que pretenda ceder a sua quota 
deverá comunicar esta sua intenção a sociedade, 
com antecedência mínima de trinta dias, por 
meio de carta registada com aviso de recepção, 
dando a conhecer as condições da cessão. 

Três) Os sócios terão direito de preferência 
na subscrição dos aumentos de capital social, na 
proporção do valor das suas quotas no momento 
da deliberação.

ARTIGO SEXTO

(Assembleia geral)

Um) Assembleia geral reunirá ordinaria-
mente uma vez por ano para apreciação, 
aprovação ou modificação do balanço e 
exploração do exercício, e para deliberar sobre 
quaisquer outros assuntos para que tenho sido 
convocada extraordinariamente, sempre que 
for necessário.

Dois) A assembleia geral reunirá na sede da 
sociedade podendo ter lugar noutro local quando 
as circunstâncias o aconselharem desde que 
tal facto não prejudique os direitos e legítimos 
interesses dos sócios.

Três) Os sócios poderão fazer-se representar 
nas assembleias gerais por outras pessoas físicas 
que para o efeito designarem mediante simples 
carta para esse fim dirigida ao presidente da 
mesa da assembleia geral.

Quatro) A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída quando, em primeira 
convocação, estejam presentes ou devidamente 
representados oitenta e cinco por cento do 
capital social. E em segunda convocação, 
seja qual por o numero de sócios presentes ou 
representados e independentemente do capital 
que representem.

Cinco) As deliberações da assembleia 
geral serão tomadas por votos dos sócios ou 
representantes presentes, em acordo com as 
leis em vigor.  

ARTIGO SÉTIMO 

(Administração e representação                           
da sociedade)

Um) A sociedade será administrada, e 
representada em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, na ordem jurídica interna e 
internaçional, por Zvinavashe Thomas Zifamba 
e Tichafa Enias Mujuru que ficam desde já 
nomeados administradores com dispensa de 
caução com ou sem remuneração, comforme 
vier a ser deliberado pela assemblia geral.

Dois) Os sócios poderao conceder a socie-
dade os suprimentos de que esta necessite nos 
termos e condiçoes a fixar por deliberação dos 
socios. 

Três) A sociedade fica  validamente obrigada 
perante terceiros nos seus actos e contratos 
pela assinatura dos administradores ou pela 
assinatura de pessoa delegada para o efeito.

Quatro) Em caso algum a sociedade poderá 
ser obrigada em actos e que nao digam respeito 
as operaçoes sociais  sobretudo em letras  de 
favor, fianças ou abonações.

Cinco) A divisão ou cessão de quotas ou 
ainda a constituição de quaisquer ónus ou 
encargos sobre mesma requerer autorização 
prévia da sociedade, que será dada por deli-
beração da assemblia geral mediante parecer 
prévio dos sócios. 

Cinco) O sócio que pretenda ceder a sua 
quota deverá comunicar esta sua intenção a 
sociedade  com antecedência mínima de trinta 
dias  por meio de carta registada com aviso de 
recepção dando a conhecer as condições da 
cessão.  

Seis) Os sócios terão direito de preferência 
na subscrição dos aumentos de capital social na 
proporção do valor das suas quotas no momento 
da deliberação. 

ARTIGO OITAVO 

(Balanço e prestação de contas)

Anualmente será fechado um balanço de 
contas da sociedade com a data de trinta e um 
de Dezembro e os lucros que o balanço registar, 
líquidos de todas despesas e encargos terão 
seguinte aplicação:

a) A constituição de previsões e outras 
reservas que a assembleia geral 
resolver criar por acordo;

b) A distribuição de dividendos aos 
sócios na proporção das quotas ou 
reinvestimento do remanescente. 

ARTIGO NONO 

(Dissolução)

A sociedade só se dissolve nos casos deter-
minados na lei e será então liquidada como os 
sócios deliberarem. 

ARTIGO DÉCIMO

(Conflitos)

Os conflitos entre sócios ou entre eles e a 
sociedade que não puderem ser resolvidos por 
negociações amigáveis, serão resolvidos por 
arbitragem voluntária perante a assembleia 
podendo recorrer-se a instância judicial compe-
tente caso o acordo não seja conseguido.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

(Disposições finais)

Em todo o omissão regularão as disposições 
do código comercial, da lei das sociedades por 
Quotas, e restante legislação aplicável e em 
vigor na República de Moçambique.

Está conforme.

Tete, dez de Maio de dois mil e catorze. —            
O Conservador, Ilegível.

Sagra Impor & Export, 
Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico para efeitos de publicação que 
no dia treze de Novembro de dois mil e treze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legaais de Gaza sob NUEL 
100394820, uma entidade legal denominada 
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Sagra Import & Export, Sociedade Unipessoal, 
Limitada, de Maria da Graça Goncalves do 
Val que se regerá pelas cláussulas e condições 
constantes dos seguintes artigos:

ARTIGO PRIMEIRO 

(Firma) 

A sociedade adopta a firma Sagra Impor                      
& Export, Sociedade Unipessoal, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO 

(Sede) 

Um) A sede fica instalada na cidade de Xai-
-Xai, Estrada Nacional Número Um, bairro de 
Inhamissa, Unidade Quatro. 

Dois) Por simples deliberação da gerência 
pode ser deslocada dentro do país ou da 
província de Gaza, podendo ainda ser criadas 
sucursais, agências, delegações ou outras formas 
de representação no território nacional. 

ARTIGO TERCEIRO 

(Objecto) 

A sociedade tem por objecto comércio geral, 
venda de conbustíveis e derivados, acessórios de 
viaturas lubrificantes manuntenção de viaturas 
prestação de serviços consignação importação 
e exportação. 

ARTIGO QUARTO 

Duração

A sociedade é constituída por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início para 
todos os efeitos legais, a partir da data da sua 
constituição.

ARTIGO QUINTO

(Capital) 

Um) O capital é de setecentos mil meticais, 
totalmente subscrito e realizado em dinheiro, 
correspondendo a uma única quota de igual 
valor nominal pertencente a sócia Maria da 
Graça Gonçalves do Val.

Dois) O sócio declara de que o capital já está 
a disposição da empresa. 

Três) Mediante deliberação da ge-
rência, poderá a sociedade participar, 
directa ou indirectamente, em projectos de 
desenvolvimento que, de alguma forma, 
concorram para o preenchimento do seu 
objecto social, bem como, com o mesmo 
objectivo, aceitar concessões, adquirir e 
gerir participações no capital de quaisquer 
sociedades, independentemente do respectivo 
objecto social ou, ainda, participar em empresas, 
associações empresariais, agrupamentos de 
empresas e outras formas de associação.

ARTIGO SEXTO

(Gerência)

Um) A administração e representação da 
sociedade ficam a cargo de quem vier a ser 
nomeado gerente por decisão do sócio único. 

Dois) A sociedade obriga-se com a inter-
venção da gerente. 

Pashmina Trading, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, no 
Boletim da República, que por escritura de  vinte 
de Abril de dois mil e catorze, lavrada a folhas 
oitenta e sete verso à oitenta e  nove verso do 
livro  de notas para escrituras diversas número 
cento e noventa e oito desta Conservatória dos 
Registos e Notariado de Pemba, perante mim, 
Yolanda Luísa Manuel Mafumo, licenciada 
em Direito, conservadora e notária superior 
em pleno exercício das funções notarias, 
foi constituída uma sociedade unipessoal 
denominada por  Pashmina Trading, Limitada, 
com a sócia única  Adri Van Wyk, que se regerá 
pelas cláusulas seguintes: 

ARTIGO PRIMEIRO

(denominação, forma e sede social)

A sociedade unipessoal, adopta a deno-
minação de Pashmina Trading, Limitada e 
constitui-se sob forma de sociedade unipessoal, 
tendo a sua sede no Posto Administrativo de 
Murrebué, distrito de Mecúfi, província de Cabo 
Delgado, podendo abrir delegações ou outras 
formas de representação em outros pontos do 
país ou no estrangeiro. 

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

Um) A sociedade estabelece-se por um 
tempo indeterminado. 

Dois) A sua vigoração contar-se-á a partir da 
data do reconhecimento pelo notário. 

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto o exer-
cício de prestação de serviços nas áreas de 
publicidade (marketing), logística, artes gráficas, 
e comércio com importação e exportação de 
diversas mercadorias por lei autorizadas.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas ou complementares, que 
achar necessárias mediante a autorização das 
entidades de tutela. 

Três)  Fica desde já nomeada administradora 
a senhora Maria da Graca Goncalves do Val.

ARTIGO SÉTIMO

(Casos omissos)

 Em todo o omisso, esta sociedade regular-
-se-á nos termos da legislação aplicável na 
República de Moçambique. 

Está conforme.

Xai Xai, sete de Novembro de dois mil                      
e treze. — O Conservador, Ilegível. 

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
é realizado em dinheiro, num valor total de vinte 
mil meticais, pertencente a única sócia a senhora 
Adri Van Wyk e equivalente a cem por cento. 

Dois)  O capital social poderá ser aumentado 
por deliberação da única sócia que determina as 
formas e condições do aumento.

ARTIGO QUINTO

(Cessação de quotas)

É livre a cessação total ou parcial de quotas 
a terceiros por deliberação do único sócio, bem 
como a admissão de sócios na sociedade.

ARTIGO SEXTO

(Assembleia geral e gerência da sociedade)

A assembleia geral é composta pela única 
sócia, a senhora Adri Van Wyk, ao qual cabe 
fazer o balanço no fim de cada exercício, sendo 
obrigatório fazê-lo anualmente. Ainda cabe a 
esta a gerência da sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

(Competências)

Um) Compete a única sócia representar 
a sociedade em juízo, fora dela, activa e 
passivamente, praticando todos os actos 
tendentes a realização do objecto social que 
a lei ou os presentes estatutos não reservem a 
assembleia geral.

Dois) A sócia pode constituir mandatários 
para os efeitos, nos termos do artigo duzentos 
e cinquenta e seis do Código Comercial.

Três) A sociedade obriga-se pela assinatura 
da única sócia.

Quatro) Em caso algum a sociedade poderá 
ser obrigada em actos e contratos estranhos 
aos seus negócios designadamente em finanças 
letras a favor e abonações.

ARTIGO OITAVO 

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados nos termos 
do Código Comercial e demais legislação 
aplicável na República de Moçambique.

Assim o disseram e outorgaram. 

Está conforme.

Conservatória dos Registos e Notariado                         
de Pemba, oito de Maio de dois mil e ca-                             
torze. — A Conservadora, Ilegível.

Bright Blue Moçambique, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de dezoito de Junho de dois mil e 
catorze, lavrada a folhas trinta e quatro a folhas 
trinta e seis do livro de notas para escrituras 
diversas número oitocentos e oitenta e nove 



1874                                                                                                                                                      III SÉRIE — NÚMERO 52

traço B, do Primeiro Cartório Notarial de 
Maputo, perante mim Lubélia Ester Muiuane, 
licenciada em Direito, técnica superior dos 
registos e notariados N1 e notária do referido 
cartório, foi constituída uma sociedade por 
quotas de responsabilidade, limitada, que 
passará a reger-se pelas disposições constantes 
dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e duração

Um) A sociedade adopta a firma Bright Blue 
Moçambique, Limitada, sendo constituída sob 
a forma de sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada e por tempo 
indeterminado, regendo-se pelos presentes 
estatutos e pela legislação aplicável.

Dois) A sociedade tem o número de pessoa 
colectiva e o número de identificação de segu-
rança social.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem a sede na avenida 
Julius Nyerere, número quatrocentos e sessenta 
e dois, primeiro andar, flat um, prédio Marina, 
cidade de Maputo, Moçambique.

Dois) Por simples deliberação da gerência 
podem ser criadas sucursais, agências, dele-
gações ou outras formas locais de representação 
no território nacional ou no estrangeiro, bem 
como transferir a sede para outro local do 
território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto a extrac-
ção, desinfecção, engarrafamento, distri-
buição, importação e exportação de água 
potável e respectivos materiais e componentes 
relacionados.

Dois) A sociedade pode adquirir parti-
cipações em sociedades com o mesmo objecto 
ou objecto diferente daquele que exerce, ou 
em sociedades reguladas por leis especiais 
e integrar agrupamentos complementares de 
empresas.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito 
é de vinte e dois milhões, cento e cinco 
mil e quatrocentos meticais, contravalor de 
quinhentos mil euros e será realizado em 
numerário e/ou em espécie, a depositar e/ou 
realizar e/ou executar até ao final do primeiro 
exercício económico, representado pelas 
seguintes quotas:

a) Uma quota no valor nominal de seis 
milhões seiscentos e trinta e um 
mil seiscentos e vinte meticais, 
contravalor de cento e cinquenta mil 

euros, pertencente a Metalocaima 
– Metalúrgica do Vale do Caima 
S.A., com o NIF 501097724, 
registada na Conservatória do 
Registo Comercial de Arouca 
e com sede na Zona Industrial 
da Mata, Rua da Moita n.º 103 
– Mansores, 4540-420 Arouca, 
Portugal, representada pelo senhor 
António Augusto da Rocha Marques 
de Sousa, titular do Passaporte                                                            
n.º L039239, emitido aos seis de 
Agosto de dois mil e nove pelo 
Governo Civil de Porto, residente 
na Rua Albino Francisco das Neves, 
número duzentos e cinquenta e 
dois, terceiro andar direito. Frente, 
4520 - 029 Escapães e pela senhora 
Susana Manuela da Rocha Marques 
de Sousa, titular do Cartão de 
Cidadão n.º 11014572 0ZZ0 válido 
até vinte e seis de Março de dois 
mil e dezasseis, residente no Lugar 
de São Bartolomeu – Macieira 
de Cambra, 3730 – 311 Vale de 
Cambra,conforme deliberação 
constante da acta número quarenta 
e nove que se anexa;

b) Uma quota no valor nominal de seis 
milhões seiscentos e trinta e um 
mil seiscentos e vinte meticais, 
contravalor de cento e cinquenta 
mil euros, pertencente ao senhor 
Jorge Manuel de Sousa Nolasco, 
titular do Passaporte n.º M568490, 
emitido pelo Governo Civil de 
Lisboa, em Portugal, aos cinco de 
Abril de dois mil e treze, válido até 
cinco de Abril de dois mil e dezoito, 
natural da freguesia de Benfica, 
residente na R. Afonso Lopes 
Vieira, quarenta e sete rés-do- 
-chão direito, Lisboa, contribuinte                                                              
n.º 113460074, casado com Maria 
Helena de Sousa Tavares Festas 
de Sousa Nolasco, em regime de 
comunhão de adquiridos;

c) Uma quota no valor de seis milhões 
seiscentos e trinta e um mil seis-
centos e vinte meticais, contra-
valor de cento e cinquenta mil 
euros, pertencente Admiralcance 
– Unipessoal Limitada, sociedade 
unipessoal, Pessoa Colectiva                        
n . º  5 1 3 0 7 6 9 4 8 ,  c o m  s e d e 
na Rua das Parreiras, número 
quatro, freguesia da Cantanhede 
Pocariça, representada pelo seu 
único sócio e gerente senhor José 
Manuel de Almeida Carvalho, 
casado, natural da freguesia de 
Cantanhede, residente na Rua                                                               
de Sá Carneiro, Quinta de Santo 
Amaro, Cantanhede, contribuinte 

n.º  155005502,  portador do 
Passaporte n.º M568490, emitido 
pelo Governo Civil de Lisboa, em 
Portugal, aos cinco de Abril de dois 
mil e treze, e válido até cinco de 
Abril de dois mil e dezoito;

d) Uma quota de dois milhões, duzentos 
e dez mil, quinhentos e quarenta 
meticais, contravalor de cinquenta 
mil euros, pertencente ao senhor 
Miguel Rodrigues Murargy, 
residente na avenida Lucas Elias 
Kumato, número duzentos e 
quarenta e três, Bairro Central, 
Maputo, Moçambique, porta- 
dor do Bilhete de Identidade                                   
n.º 110103991325I, emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação 
Civil, em Maputo, em vinte e seis 
de Janeiro de dois mil e dez, e 
válido até vinte e seis de Janeiro 
de dois mil e quinze, titular do 
Passaporte n.º 10AA12595 emitido 
pela República de Moçambique, aos 
oito de Setembro de dois mil e deze 
válido até oito de Setembro de dois 
mil e quinze.

ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares

Por deliberação dos sócios podem ser 
exigidas prestações suplementares até um 
montante quadruplo do capital social.

ARTIGO SEXTO

Cessão de quotas

Um) A cessão de quotas a estranhos depende 
do prévio consentimento da sociedade.

Dois) Na cessão onerosa de quotas a 
estranhos terão direito de preferência a socie-
dade e os sócios, sucessivamente.

ARTIGO SÉTIMO

Amortização de quotas

Um) A sociedade poderá amortizar qualquer 
quota:

a) Com o consentimento do titular;
b) Em caso de morte ou insolvência do 

titular;
c) Em caso de arresto, arrolamento ou 

penhora da quota;
d) Se esta for cedida sem o prévio con-

sentimento da sociedade.

Dois) A quota amortizada figurará no 
balanço como tal, podendo porém os sócios 
deliberar nos termos legais a correspondente 
redução do capital social ou o aumento do valor 
das restantes quotas, ou, ainda, a criação de uma 
ou mais quotas de valor nominal compatível 
para a alienação a sócios ou terceiros.
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ARTIGO OITAVO

Gerência

Um) A administração e representação da 

sociedade são exercidas por gerentes eleitos em 

assembleia geral.

Dois) A sociedade obriga-se com a inter-

venção de um gerente.

Três) A assembleia geral deliberará se a 

gerência é remunerada.

ARTIGO NONO

Assembleias gerais

Os sócios podem livremente designar quem 

os representará nas assembleias gerais.

ARTIGO DÉCIMO

Disposição transitória

Fica desde já nomeado gerente o senhor 

Jorge Manuel de Sousa Nolasco, casado com 

Maria Helena de Sousa Tavares Festas de 

Sousa Nolasco em regime de comunhão de 

adquiridos, natural da freguesia de Benfica, 

residente na R. Afonso Lopes Vieira, quarenta 

e sete, rés-do-chão direito, Lisboa, contribuinte 

n.º 113460074.

Está conforme.

Maputo, dezanove de Junho de dois mil                  

e catorze. — A Ajudante do Notário, Ilegível.

Habilitação de Herdeiros

Certifico, para efeito de publicação, que por 

escritura de treze de junho de dois mil e catorze, 

lavrada de folhas cinquenta e oito e seguintes, do 

livro de notas para escrituras diversas número 

oitocentos e vinte e três traço C, do Primeiro 

Cartório Notarial de Maputo, perante mim 

Lubélia Ester Muiuane, licenciada em Direito, 

técnica superior dos registos e notariado N1 

e notária no referido cartório, foi lavrada 

uma escritura de habilitação de herdeiros por 

óbito de Reichete Micas Honwana, natural de 

Marracuene, falecido no dia vinte de nove de 

Novembro de dois mil e treze, no estado que 

era de casado com a senhora Helena Leonor 

António Mutisse Honwana, filho de Estanislau 

Micas Honwana e de Júlia Goenha, com a 

última residência habitual nesta cidade, não 

tendo deixado testamento nem qualquer outra 

disposição de sua última vontade, sucedeu-lhe 

como único e universal herdeiro de todos seus 

SEI – Sociedade                           
de Empreendimentos 
Imobiliários, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de quinze de Maio de dois mil e 
catorze, lavrada de folhas noventa e quatro a 
folhas cem do livro número oitocentos e oitenta 
e seis traço B do Primeiro Cartório Notarial 
da Cidade de Maputo, a cargo de Lubélia 
Ester Muiuane, procedeu-se, relativamente 
à sociedade em epígrafe, à alteração integral 
dos estatutos, passando os mesmos a adoptar a 
seguinte redacção:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                    
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e duração

A sociedade adopta a denominação de SEI 
– Sociedade de Empreendimentos Imobiliários, 
Limitada, e é constituída para durar por tempo 
indeterminado, reportando a sua existência, 
para todos os efeitos legais, à data da escritura 
de constituição, sob a forma de sociedade por 
quotas, que se rege pelos presentes estatutos e 
pelos preceitos legais aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Maputo, na Avenida Vinte e Quatro de 
Julho, número duzentos e quarenta, podendo, 
por deliberação da assembleia geral, criar ou 
extinguir, no país ou no estrangeiro, sucursais, 
filiais, delegações, agências ou quaisquer outras 
formas de representação social sempre que se 
justifique a sua existência.

Dois) A representação da sociedade no 
estrangeiro poderá ser confiada, mediante 
contrato, a entidades locais, públicas ou priva-
das, legalmente existentes.

bens e direitos o seu filho, Reichete Micas 
Honwana Júnior, menor, natural de Maputo, e 
residente nesta cidade.

Que não existem outras pessoas que segundo 
a lei prefiram ao declarado herdeiro ou com 
ele passam concorrer na sucessão à herança do 
referido Reichete Micas Honwana.

Que não houve lugar a inventário obriga-
tório.

Está conforme.

Maputo, vinte e três de junho de dois mil 
e catorze. — A Ajudante do Notário, Ilegível.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto a activi-
dade imobiliária, agenciamento, promoção 
de projectos imobiliários, compra e venda de 
imóveis; arrendamento de imóveis, bem como 
o exercício de todas as actividades correlativas 
ou acessórias quando se mostre necessário 
ou conveniente ao interesse da sociedade, 
nomeadamente importação de materiais de 
construção.

Dois) A sociedade poderá igualmente 
exercer qualquer outra actividade de natureza 
comercial ou industrial por lei permitida e para 
a qual obtenha as necessárias autorizações, 
conforme for deliberado pela assembleia geral.

ARTIGO QUARTO

Participação em outras sociedades

Mediante prévia deliberação da assembleia 
geral, é permitida à sociedade a participação 
em outras sociedades ou agrupamentos de 
sociedades, podendo as mesmas ter objecto 
diferente ou ser reguladas por lei especial.

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas, aumento             
e redução do capital social

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro, é de duzentos e cinquenta mil 
meticais e corresponde à soma de três quotas, 
assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de 
cento e doze mil e quinhentos 
meticais, correspondendo a qua-
renta e cinco por cento do capi-
tal social, pertencente à HCINT, 
Empreendimentos Internacionais, 
Limitada;

b) Uma quota no valor nominal de 
sessenta e oito mil setecentos e 
cinquenta meticais, correspondendo 
a vinte e sete vírgula cinco por cento 
do capital social, pertencente a 
Manuel Magalhães Pereira; e

c) Uma quota no valor nominal de 
sessenta e oito mil setecentos e 
cinquenta meticais, correspondendo 
a vinte sete vírgula cinco por cento 
do capital e social, pertencente a 
Eurofin Strongeagle M1.

ARTIGO SEXTO

Aumento e redução do capital social 

Um) Mediante deliberação da assembleia 
geral, tomada nos termos previstos no número 
dois do artigo décimo quarto infra, o capital 
social pode ser aumentado ou reduzido, alte-
rando se em qualquer dos casos os estatutos, 
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com observância das formalidades estabele-
cidas por lei. A deliberação de aumento ou 
redução de capital fixará os termos e condições 
da sua efectivação, dentro dos limites legal e 
estatutariamente impostos.

Dois) Em qualquer aumento do capital social, 
os sócios gozam de direito de preferência, na 
proporção das respectivas quotas, mas o direito 
de preferência pode ser limitado ou suprimido 
por deliberação da assembleia geral tomada pela 
maioria necessária à alteração dos estatutos da 
sociedade.

Três) Deliberada qualquer redução do capital 
social, o montante da diminuição é rateado 
pelos sócios existentes, na proporção das suas 
quotas, salvo se a assembleia geral, mediante 
deliberação tomada pela maioria necessária à 
alteração dos estatutos da sociedade, decidir 
em sentido diferente.

ARTIGO SÉTIMO

Suprimentos e prestações acessórias

Um) Os sócios podem prestar suprimentos 
à sociedade, nos termos e condições a serem 
acordados com a administração.

Dois) A sociedade poderá exigir a todos ou 
a alguns dos sócios, mediante deliberação da 
assembleia geral, a realização de prestações 
acessórias pecuniárias, até ao montante máximo 
de  cento e oitenta milhões de meticais, que 
ficarão em tudo o que não for expressamente 
regulado nos presentes estatutos, sujeitas ao 
regime legal das prestações suplementares.

Três) As condições de exigibilidade das 
prestações acessórias referidas no número 
anterior, serão determinadas pela assembleia 
geral, nomeadamente, o montante global da 
chamada, até ao limite acima previsto, a parte 
exigida a cada um dos sócios chamados (que 
poderá ser distinta da respectiva proporção 
de participação no capital social) e o prazo de 
realização.

Quatro) As prestações acessórias pecu-
niárias têm de ser exclusivamente realizadas 
em dinheiro, não vencem juros e só poderão ser 
restituídas, mediante deliberação da assembleia 
geral, desde que a situação líquida da sociedade 
não fique inferior à soma do capital e da reserva 
legal. 

ARTIGO OITAVO

Transmissão de quotas

Um) A transmissão, total ou parcial, de 
quotas entre os sócios ou a favor de terceiros 
encontra-se sujeita ao exercício do direito de 
preferência da sociedade, a ser exercido nos 
termos da lei, e, caso esta não o exerça, dos 
demais sócios, na proporção das respectivas 
participações sociais.

Dois) Para efeitos do exercício do direito 
de preferência, o sócio que pretenda transmitir, 
total ou parcialmente, a sua quota, deverá 
notificar a administração da sociedade, por 
escrito e com aviso de recepção, de tal pretensão, 

identificando os termos e condições em que se 
propõe efectuar a transmissão, nomeadamente 
o nome do adquirente, o preço acordado e 
respectivas condições de pagamento.

Três) Uma vez notificada da pretensão 
de transmissão de quota, a administração da 
sociedade notificará, por escrito e com aviso de 
recepção, no prazo de cinco dias úteis, contados 
da data da recepção da referida notificação, os 
restantes sócios para o exercício dos respectivos 
direitos de preferência, a serem exercidos na 
reunião de assembleia geral a que se refere o 
número seguinte ou, alternativamente, por meio 
de carta enviada à administração da sociedade, 
até à data da realização da referida reunião de 
assembleia geral.

Quatro) Dentro do mesmo prazo de cinco 
dias úteis contados da data da notificação 
de transmissão de quota, a administração da 
sociedade deverá convocar uma reunião de 
assembleia geral, a ter lugar no prazo máximo 
de quarenta e cinco dias, mas não antes de 
decorridos trinta dias a contar da recepção da 
notificação do sócio transmitente, para efeitos 
de deliberar sobre o exercício do direito de 
preferência da sociedade relativamente à 
transmissão de quota de que haja sido notificada, 
entendendo-se que a sociedade renuncia ao 
seu direito de preferência se não se pronunciar 
nesse prazo.

Cinco) Não sendo exercido o direito de 
preferência da sociedade relativamente à 
transmissão de quota, serão atendidos os direitos 
de preferência exercidos pelos demais sócios.

Seis) Em caso de pluralidade de sócios 
preferentes, as quotas a transmitir serão 
rateadas entre os sócios que pretendam exercer 
o seu direito de preferência, na proporção das 
participações que cada um deles possua à data 
do exercício do direito de preferência. 

Sete) O exercício do direito de preferência, 
em relação à transmissão de quotas, deverá 
ser incondicional, devendo-se considerar sem 
efeito, qualquer direito de preferência sujeito a 
qualquer condição.

Oito) A transmissão de participações levada 
a cabo por um sócio em favor de uma entidade 
relacionada com o sócio transmitente é livre. 
Entende-se, para este efeito, como entidade 
relacionada qualquer pessoa física ou sociedade 
(i) em que o sócio transmitente detenha, directa 
ou indirectamente, uma participação superior a 
cinquenta por cento do respectivo capital social 
ou (ii) que  detenha, directa ou indirectamente, 
mais de cinquenta por cento  do capital social 
do sócio transmitente.

Nove) É ineficaz a transmissão de quotas em 
violação do disposto anteriormente.

ARTIGO NONO

Oneração de quotas

As quotas não poderão ser, total ou parcial-
mente, oneradas, sem prévia autorização da 
sociedade, concedida por via de deliberação da 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO

Exclusão de sócios

Um) Qualquer um dos sócios poderá ser 
excluído, mediante prévia deliberação da 
assembleia geral, quando o sócio em questão 
tenha actuado de forma desleal, desonesta e 
incorrecta para com a sociedade e/ou com os 
demais sócios, quando esse comportamento 
violar a lei ou os presentes estatutos ou, ainda, 
causar, directa ou indirectamente prejuízos à 
sociedade e/ou aos demais sócios. 

Dois) A exclusão do sócio nos termos do 
número anterior não prejudica o dever de este 
indemnizar a sociedade e/ou os demais sócios 
pelos prejuízos que lhes tenha causado.  

Três) São aplicáveis aos casos de exclusão de 
sócios as disposições referentes à amortização 
de quotas, designadamente o disposto no artigo 
décimo primeiro, parágrafo cinco.  

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Amortização de quotas

Um) A sociedade poderá, mediante deli-
beração da assembleia geral, a realizar no prazo 
de noventa dias contados do conhecimento do 
facto legal ou estatutariamente permissivo de 
exclusão ou exoneração do sócio, nomeadamente 
em caso de falência ou insolvência, proceder à 
amortização de quotas.

Dois) A amortização de quota poderá, 
de acordo com o que for deliberado em 
assembleia geral, resultar na extinção da quota 
e consequente redução do capital social ou, 
alternativamente, na sua redistribuição pelos 
demais sócios, na proporção das quotas tituladas 
por estes últimos, sem afectar o capital social. 

Três) Caso a amortização de quota resulte 
na sua redistribuição pelos demais sócios, estes 
últimos obrigam-se a entregar à sociedade o 
valor da quota parte que lhes couber, a ser 
apurado por meio da avaliação a que se refere 
o número cinco do presente artigo, no prazo 
que for deliberado na assembleia geral que 
delibere sobre a amortização, o qual não poderá 
ser inferior a seis meses nem superior a dezoito 
meses. 

Quatro) Em caso algum poderá, por força 
da amortização de quota, a situação líquida da 
sociedade tornar-se inferior à soma do capital 
social e da reserva legal. 

Cinco) Deliberada a amortização de quota, 
o respectivo titular terá direito a receber, da 
sociedade, uma contrapartida correspondente ao 
valor da quota, apurado por meio de avaliação a 
ser efectuada por auditor independente. 

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Assembleia geral

Um) As reuniões da assembleia geral 
realizam se de preferência na sede da sociedade 
e a sua convocação será feita por um dos seus 
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administradores, por meio de carta dirigida 
aos sócios, expedida com uma antecedência 
mínima de quinze dias e cuja recepção deverá 
ser comprovada, dando se a conhecer a ordem 
de trabalhos e os documentos necessários a 
tomada de deliberação, quando seja esse o caso.

Dois) Serão válidas as deliberações tomadas 
em assembleia geral, sobre quaisquer matérias, 
ainda que não constem da respectiva ordem de 
trabalhos ou não tenham sido precedidas de 
convocatória, caso todos os sócios se encontrem 
presentes ou devidamente representados e 
concordem deliberar sobre tais matérias. 

Três) Serão, de igual modo, válidas as 
deliberações tomadas pelos sócios, sem 
recurso a reunião de assembleia geral, desde 
que todos os sócios declarem por escrito o 
sentido de voto, em documento que inclua a 
proposta de deliberação, devidamente datado, 
assinado pelo sócio ou seu representante legal 
e endereçado à administração da sociedade, 
devendo considerar-se a deliberação tomada na 
data em que a administração receba a última das 
referidas declarações escritas de voto.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Representação

Um) Os sócios podem fazer se representar 
na assembleia geral, por outros sócios ou por 
um ou mais mandatários não sócios mediante 
poderes para tal fim conferidos por carta dirigida 
à sociedade, não podendo contudo nenhum 
sócio, por si ou como mandatários, votar em 
assuntos que lhe digam directamente respeito.

Dois) Os sócios que sejam pessoas colectivas 
far-se-ão representar nas assembleias gerais 
pelas pessoas físicas que para o efeito desig-
narem, mediante simples carta para este fim 
dirigida à sociedade e por este meio recebida 
até trinta minutos antes da realização da reunião.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Quórum

Um) A assembleia geral não pode deliberar, 
em primeira ou segunda convocação, sem que 
estejam presentes e/ou representados sócios que, 
em conjunto, detenham setenta e cinco por cento 
do capital social da sociedade.

Dois) Com excepção das matérias referidas 
no artigo vigésimo, a assembleia geral delibera 
por maioria qualificada correspondente aos 
votos favoráveis de sócios que em conjunto 
detenham, pelo menos, setenta e cinco por cento 
da totalidade do capital social.

Três) Na contagem dos votos, não serão tidas 
em consideração as abstenções. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Competências

Dependem de deliberação de assembleia 
geral, além das que resultem de lei ou dos 
demais artigos dos presentes estatutos, as 
seguintes matérias: 

a) A nomeação e destituição dos admi-
nistradores da sociedade; 

b) A eleição e destituição do fiscal único; 

c) A aprovação do balanço, das contas 
e do relatório de administração 
referentes a cada exercício social; 

d) A aplicação de resultados de cada 
exercício social; 

e) A distribuição de dividendos; 
f) A amortização de quotas, assim como 

os termos e condições em que a 
mesma se deva processar; 

g) A exclusão de sócios;
h) A aquisição de quotas próprias, a título 

oneroso; 
i) A exigência e restituição de prestações 

acessórias ou suplementares; 
j) A constituição de reservas extra-

ordinárias, além da reserva legal; 
k) A criação de associações entre a 

sociedade e terceiras entidades, sob 
quaisquer formas permitidas por      
lei, assim como adquirir e transmitir 
participações em outras sociedades 
existentes ou a constituir; 

l) A alteração dos estatutos da sociedade, 
incluindo os aumentos, reduções 
ou reintegrações do capital social, 
sem prejuízo das alterações que por 
força da lei e dos presentes estatutos 
dependam de simples decisão da 
administração da sociedade;

m) A fusão, cisão e transformação da 
sociedade;

n) A dissolução da sociedade, assim como 
a aprovação das contas finais de 
liquidação;

o) A extensão da actividade da socie-
dade a outras áreas distintas 
do seu objecto principal, assim 
como, sempre que necessário, a 
redução das áreas de actividade da 
sociedade;

p) O estabelecimento e modificação da 
estrutura organizativa da sociedade, 
em tudo quanto não contrarie a lei 
ou os presentes estatutos; 

q) A criação, transferência ou encer-
ramento de sucursais, agências, 
delegações ou quaisquer outras 
formas de representação da socie-
dade em qualquer parte do território 
nacional; 

r) O consentimento à oneração de quotas 
da sociedade por algum dos sócios. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Actas das assembleia gerais

Um) Das reuniões de assembleia geral 
deverá ser lavrada acta no livro de actas da 
assembleia geral, em folhas soltas, organizadas 
em conformidade com a lei, ou em documento 
notarial avulso.

Dois) As actas de assembleia geral devem 
conter:

a) O local, dia, hora e a ordem de traba-
lhos da reunião;

b) A identificação de quem tenha 
presidido à reunião, bem como 
de quem a tenha secretariado (se 
aplicável); 

c) A referência aos documentos e 
relatórios submetidos à assembleia 
geral;

d) O teor das propostas submetidas 
a votação e o resultado das 
respectivas votações, incluindo o 
teor das deliberações tomadas; 

e) A menção do sentido de voto de algum 
sócio que assim o requeira; e 

f) As assinaturas de todos os sócios 
presentes, dos representantes 
dos sócios que se tenham feito 
representar, de quem tenha condu- 
zido e secretariado a reunião e, no 
caso de se tratar de acta notarial 
avulsa, a assinatura do notário ou 
ajudante de notário que tenha estado 
presente. 

SECÇÃO II

Da dministração

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Composição

Um) A sociedade é administrada por um 
conselho de administração, composto por sete 
membros.

Dois) Os administradores são eleitos por 
um período de três anos, sendo permitida a sua 
reeleição por uma ou mais vezes, e serão ou 
não remunerados conforme for deliberado em 
assembleia geral.

Três) Caso uma pessoa colectiva seja nomea-
da administradora da sociedade, aquela deverá 
comunicar à sociedade, por meio de carta 
dirigida à administração no prazo máximo de 
cinco dias contados da data da nomeação, a 
identidade da pessoa singular que irá representá-
la.

Quatro) A pessoa singular indicada pela 
pessoa colectiva nomeada administradora 
poderá, a qualquer momento, ser substituída 
por aquela pessoa colectiva, por meio de carta 
dirigida à administração da sociedade. 

Cinco) A pessoa colectiva nomeada admi-
nistradora será solidariamente responsável por 
todos os actos e omissões da pessoa singular 
que for por si indicada.

Seis) Os administradores da sociedade 
podem, a qualquer momento, ser destituídos, 
com ou sem justa causa, mediante deliberação 
de assembleia geral. 

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Competências

Um)  Compete à administração representar 
a sociedade em todos os seus actos, activa e 
passivamente, em juízo e fora dele, tanto na 
ordem jurídica interna como internacionalmente, 
dispondo dos mais amplos poderes legalmente 
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consentidos para a prossecução do objecto 
social, designadamente, quanto ao exercício da 
gestão corrente dos negócios sociais.

Dois) Compete em especial à administração: 

a) Orientar e gerir todos os negócios 
da sociedade, praticando todos os 
actos, directa ou indirectamente, 
relacionados com o seu objecto 
social;

b) Convocar e conduzir as reuniões de 
assembleia geral, salvo se tiver 
sido eleito o presidente da mesa da 
assembleia geral, caso em que tais 
funções competirão a este último;

c) Elaborar e apresentar em assembleia 
geral ordinária o relatório de admi-
nistração e contas anuais;

d) Elaborar e apresentar em assembleia 
geral quaisquer projectos de fusão, 
cisão e transformação da sociedade; 

e) Executar e fazer cumprir as deliberações 
da assembleia geral;

f) Transferir a sede da sociedade para 
qualquer parte do território nacio-
nal; 

g) Gerir a estrutura organizativa da 
sociedade, em tudo quanto não 
contrarie a lei, os presentes estatutos 
ou as deliberações da assembleia 
geral;

h) Gerir as participações sociais detidas 
pela sociedade em sociedades 
existentes ou a constituir, não 
contrariando eventuais delibera-
ções sociais tomadas em assembleia 
geral;

i) Adquirir quotas próprias, a título 
gratuito, dentro dos limites legal-
mente impostos; 

j) Sempre que necessário, delegar poderes 
em quaisquer dos seus membros; e 

k) Constituir mandatários da sociedade e 
definir os limites dos seus poderes. 

Três) O conselho de administração poderá 
delegar parte dos seus poderes e competências, 
incluindo a gestão corrente da sciedade, em um 
ou mais administradores.

Quatro) A deliberação por força da qual 
sejam delegados poderes aos administradores 
deverá estabelecer os limites da respectiva 
delegação. 

Cinco) O conselho de administração, poderá, 
no âmbito das respectivas competências, cons-                                                                                      
tituir mandatários para a prática de deter-
minados actos ou categoria de actos, nos termos 
dos limites dos respectivos mandatos. 

ARTIGO DÉCIMO NONO

Funcionamento

Um) Para que o conselho de administração 
possa deliberar validamente, é necessário que 
a totalidade dos seus membros se encontrem 
presentes e/ou devidamente representados.

Dois) Os membros do conselho de admi-
nistração podem fazer-se representar nas 
reuniões por outros administradores, mediante 
comunicação escrita dirigida à sociedade. Cada 
administrador poderá representar um ou mais 
administradores.

Três) Com excepção das matérias referidas 
no artigo vigésimo, as deliberações do conselho 
de administração serão tomadas com o voto 
favorável da maioria dos seus membros. 

Quatro) As deliberações do conselho de 
administração constarão de acta, lavrada em 
livro de actas do conselho de administração ou 
em documento avulso, devendo, em ambos os 
casos, ser assinada por todos os administradores 
presentes.

ARTIGO VIGÉSIMO

Unanimidade

As deliberações relativas aos assuntos a 
seguir indicados deverão ser tomadas por 
unanimidade dos votos de todos os membros do 
conselho de administração ou por unanimidade 
dos votos dos sócios reunidos em assembleia 
geral correspondentes à totalidade do capital 
social da sociedade, consoante a matéria em 
causa for da competência de um ou de outro 
órgão: 

a) Alteração dos estatutos da sociedade; 
b) Aprovação de contas; 
c) Fusão, cisão, transformação, dis-

solução da sociedade, assim como 
a aprovação das contas finais de 
liquidação; 

d) Chamada e restituição de prestações 
acessórias ou suplementares e 
reembolso de suprimentos;

e) Contratação, a qualquer título, de 
novos quadros directivos para a 
sociedade ou de quaisquer novos 
quadros, sempre que o valor da 
remuneração que se preveja pagar 
ao quadro a contratar seja superior 
ao correspondente em meticais a 
mil dólares norte americanos;

f) Aprovação de propostas e orçamentos 
apresentados por terceiros à socie-
dade com vista à celebração de 
contratos ou celebração de contratos 
ou prática de actos que envolvam a 
assunção de responsabilidades ou 
obrigações pela sociedade de valor 
superior ao correspondente em 
meticais a cinco mil dólares norte 
americanos); 

g) Contratação de serviços ou compras, 
e respectivo pagamento, a socie-
dade(s) ou pessoa(s) relacionada(s) 
com algum ou alguns dos sócios; 

h) Política comercial da sociedade, 
em particular a tabela de preços 
de venda e de arrendamento das 
fracções autónomas integrantes do 
edifício; 

i) A contratação de empréstimos ou 
outras formas de financiamento, 
bem como a prestação de quaisquer 
espécies de garantias, pessoais ou 
reais, matérias que, salvo imposição 
legal ou acordo unânime de todos 
os sócios, serão da competência do 
conselho de administração;

j) A contratação de obrigações de valor 
superior ao correspondente em 
meticais a dez mil dólares norte 
americanos ou ao seu contravalor 
em qualquer outra moeda, matéria 
que, salvo imposição legal ou 
acordo unânime de todos os sócios, 
será da competência do conselho de 
administração.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Vinculação da sociedade

Um) A sociedade fica obrigada pela: 

a) Assinatura conjunta de três admi-
nistradores, sendo que um deverá 
ser o presidente do conselho de 
administração; ou 

b) Assinatura de um administrador 
delegado, no âmbito dos poderes 
que lhe foram delegados; ou

c) Assinatura de um administrador e 
de um mandatário, no âmbito dos 
respectivos poderes; ou 

d) Assinatura de um ou mais mandatários, 
no âmbito dos poderes que lhe(s) 
foram conferidos. 

Dois) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados por um único administrador ou por 
qualquer director, nos termos das respectivas 
funções.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Operações bancárias)

A administração pode solicitar a emissão de 
garantias bancárias, seguros caução ou qualquer 
outro acto ou operação bancária similar, que 
se mostrem necessários à prossecução dos 
negócios sociais, sem prejuízo do disposto no 
artigo vigésimo (vi), (ix) e (x).

SECÇÃO III

Da fiscalização

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Órgão de fiscalização)

Um) A fiscalização dos negócios da 
sociedade será exercida por um fiscal único, 
eleito em assembleia geral ordinária e que 
se mantém em funções até à assembleia 
geral ordinária seguinte, sem prejuízo da sua 
reeleição. 

Dois) O fiscal único deve ser um auditor 
de contas ou uma sociedade de auditores de 
contas devidamente habilitada e reconhecida 
internacionalmente. 
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CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

Exercício social e prestação de contas

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço, a demonstração de 
resultados e todos os demais documentos de 
prestação de contas referentes a cada exercício 
social, fecham a trinta e um de Dezembro de 
cada ano, e são submetidos à aprovação da 
assembleia geral até trinta e um de Março do ano 
seguinte, devendo a administração organizar as 
contas anuais e elaborar um relatório respeitante 
ao exercício e uma proposta de aplicação de 
resultados.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

Aplicação de resultados

Os lucros que resultarem do balanço anual 
de cada exercício terão a seguinte aplicação:

a) Vinte por cento serão destinados à 
constituição ou reintegração da 
reserva legal, até que esta represente 
vinte por cento do capital social;

b) O remanescente terá a aplicação 
que for deliberada em assembleia 
geral, incluindo a possibilidade de 
constituição ou reforço de quaisquer 
outras reservas extraordinárias que 
forem julgadas convenientes à pros-
secução do objecto social. 

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

Dissolução e liquidação

Um) A sociedade dissolve-se mediante 
deliberação da assembleia geral, bem como nos 
demais casos previstos por lei.

Dois) A assembleia geral que deliberar 
sobre a dissolução nomeará os respectivos 
liquidatários, caso estes não devam corresponder 
aos membros que integram à administração. 

Está conforme.

Maputo, dois de Junho de dois mil e ca-    
torze. — O Ajudante do Notário, Ilegível.

Anzi – Investimentos 
(Moçambique), Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia nove de Junho de dois mil e catorze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100499878, 
uma entidade denominda Anzi – Investimentos 
(Moçambique), Limitada, entre:

Primeiro. Eduardo Lucamba Fernandes dos 
Santos, solteiro, maior, natural de Luanda, de 
nacionalidade angolana, portador do Passaporte 

n.º N1195626, emitido em Luanda, aos vinte 
e oito de Março de dois mil e doze, residente 
acidentalmente nesta cidade;

Segundo. Pedro Jorge Martins Cardoso 
Rodrigues, casado, com Marta Rodrigues, sob o 
regime de comunhão de bens adquiridos, natural 
de Angola, de nacionalidade cabo verdiana, 
portador do Passaporte n.º J360540, emitido na 
cidade da Praia, aos três de Julho de dois mil e 
treze, residente nesta cidade; 

Terceiro. Gilberto Onofre Bumba, solteiro, 
maior, natural de Luanda, de nacionalidade 
angolana, portador do Passaporte n.º N1430667, 
emitido em Luanda, aos dezoito de Junho de 
dois mil e treze, residente acidentalmente nesta 
cidade.

Quarto. Bruno Pedro de Almeida, solteiro, 
maior, natural de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 100102793100N, emitido em Maputo, aos 
onze de Fevereiro de dois mil e treze, residente 
nesta cidade.

Quinto. Socrates Herculano Moco, solteiro, 
maior, natural de Huambo, de nacionalidade 
angolana, portador do Passaporte n.º N1042347, 
emitido em Luanda, aos dois de Junho de dois 
mil e onze, residente acidentalmente nesta 
cidade.

É celebrado, aos três dias do mês de Junho 
de dois mil e catorze e ao abrigo do disposto 
nos artigos noventa e duzentos e oitentae  três 
e seguintes do Código Comercial vigente em 
Moçambique, aprovado pelo Decreto-Lei 
número dois barra dois mil e cinco de vinte 
e sete de Dezembro, o presente contrato de 
sociedade que se rege pelas cláusulas insertas 
nos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, duração e sede)

Um) É constituída uma sociedade comercial 
por quotas de responsabilidade limitada que 
adopta a denominação Anzi – Investimentos 
(Moçambique), Limitada, adiante designada 
abreviadamente por Anzi ou simplesmente por 
sociedade, criada por tempo indeterminado e 
que tem a sua sede na cidade de Maputo.

Dois) A sociedade poderá, mediante simples 
deliberação da assembleia geral, deslocar 
a respectiva sede para qualquer outro local 
dentro do território nacional, provisória ou 
definitivamente, bem como criar ou encerrar 
sucursais, filiais, agências ou qualquer outra 
forma de representação, onde e quando for 
julgado conveniente para a prossecução dos 
interesses sociais.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto exer-
cício de actividades comerciais relacionadas 
compra, venda, importação e exportação 
de equipamentos e materiais de construção, 

exercício de actividade imobiliária, compra e 
venda de bens móveis e imóveis, intermediação 
ou mediação nas áreas de imobiliária e outras, 
gestão de condomínios e arrendamento de 
imóveis e bens móveis, prestação de serviços, 
consultoria, gestão de participações sociais, 
industria, comércio geral a retalho e a grosso, 
prospecção, extracção e comércio de recursos 
minerais, inertes  e outros  importação e 
exportação, bem como a representação e 
agenciamento de empresas do ramo e ao 
exercício de outras actividades conexas 
que, tendo sido deliberadas pela respectiva 
assembleia geral, sejam permitidas por lei.

Dois) A sociedade poderá deter participa-
ções em outras sociedades, bem como exercer 
quaisquer outras actividades, directa ou indirec-
tamente relacionadas com o seu objecto, para 
cujo exercício reúna as condições requeridas.

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente reali-
zado em dinheiro, é de trezentos mil meticais, 
correspondente à soma de cinco quotas assim 
distribuídas:

a) Eduardo Lucamba Fernandes dos 
Santos, com uma quota no valor 
nominal de noventa mil meticais, 
correspondente a trinta por cento 
do capital social;

b)  Pedro Jorge Martins Cardoso 
Rodrigues, com uma quota no valor 
nominal de noventa mil meticais, 
correspondente a trinta por cento 
do capital social;

c) Gilberto Onofre Bumba, com uma 
quota no valor nominal de sessenta 
mil meticais, correspondente a vinte 
por cento do capital social;

d) Bruno Pedro de Almeida, com uma 
quota no valor nominal de quarenta 
e cinco mil meticais, correspondente 
a quinze por cento do capital social; 

e) Sócrates Herculano Moco, com uma 
quota no valor nominal de quinze 
mil meticais, correspondente a 
cinco por cento do capital social.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
por deliberação dos sócios os quais gozam 
do direito de preferência na subscrição dos 
aumentos.

ARTIGO QUARTO

(Prestações suplementares)

Não serão exigíveis prestações suplemen-
tares de capital. Os sócios poderão conceder à 
sociedade os suprimentos de que ela necessite, 
nos termos e condições aprovados pela 
assembleia geral.

ARTIGO QUINTO

(Cessão de quotas)

Um) A cessão de quotas é livre quando reali-
zada entre os sócios.
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Dois) A cessão ou transmissão de quotas 
a terceiros depende sempre da aprovação da 
assembleia geral da sociedade, gozando os 
sócios de direito de preferência na sua aquisição 
que deverá ser exercido no prazo legal indicado 
no Código Comercial.

ARTIGO SEXTO

(Exclusão e amortização de quotas)

Um) A sociedade poderá deliberar a amor-
tização de quotas no caso de exclusão ou 
exoneração de sócio nos termos estabelecidos 
no artigo trezentos do Código Comercial.

Dois) Se outra coisa não for deliberada em 
assembleia geral, a contrapartida da amortização 
será o correspondente ao valor nominal da quota 
amortizada se, contabilisticamente, não lhe 
corresponder valor inferior que, em tal caso, 
se aplicará. 

Três) Amortizada qualquer quota, a mes-
ma passa a figurar no balanço como quota 
amortizada, podendo posteriormente os sócios 
deliberar a criação de uma ou várias quotas, em 
vez da quota amortizada, destinadas a serem 
adquiridas pela sociedade se esta tiver direito de 
amortizá-la ou alienadas a um ou alguns sócios 
ou a terceiros.

Quatro) A exclusão de sócios poderá ocorrer 
nos seguintes casos:

a) Cedência de quota a estranhos à 
sociedade sem prévia deliberação 
positiva da assembleia geral da 
sociedade ou sem que seja dada a 
oportunidade de exercer o direito de 
preferência a que alude o número 
dois do artigo quinto dos estatutos;

b) Quando o sócio violar reiteradamente 
os seus deveres sociais ou adopte 
comportamento desleal  que, 
pela sua gravidade ou reiteração, 
seja seriamente perturbador do 
funcionamento da sociedade, ou 
susceptível de lhe causar grave 
prejuízo;

c) Quando o sócio violar qualquer das 
obrigações que lhe derivam do 
pacto social, da lei ou de deliberação 
social validamente proferida em 
assembleia geral;

d) Por decisão judicial.

Cinco) A exclusão do sócio não prejudica 
o dever de este indemnizar a sociedade pelos 
prejuízos que lhe tenha causado.

ARTIGO SÉTIMO

(Administração, gerência e vinculação)

Um) A administração, gerência e vinculação 
da sociedade é realizada por um conselho de 
administração em que todos os sócios fazem 
parte como sócios administradores, com dis-
pensa de caução.

Dois) Para que a sociedade fique obrigada, 
validamente em todos actos e contratos, é 
obrigatória a assinatura, de pelo menos dois 
sócios administradoras, sendo obrigatória a 
assinatura de um dos dois sócios maioritários.

Três) A sociedade também poderá obrigar-
se por um procurador a quem lhe for conferido 
poderes especiais para o efeito.

ARTIGO OITAVO

(Assembleias gerais)

Um) Sem prejuízo das formalidades legais de 
carácter imperativo, as assembleias gerais serão 
convocadas, por qualquer dos administradores, 
por carta registada com aviso de recepção 
expedida aos sócios com quinze dias de 
antecedência.

Dois) Será dispensada a reunião da 
assembleia geral, bem como as formalidades 
da sua convocação, quando todos os sócios 
concordem por escrito na deliberação ou 
concordem por escrito, em que dessa forme 
se  delibere, ou quando estejam presentes ou 
representados todos os sócios, ainda que as 
deliberações sejam tomadas fora da sede social, 
em qualquer ocasião e qualquer que seja o 
seu objecto, excepto tratando-se de alteração 
do contrato social, de fusão, de cisão, de 
transformação  ou de dissolução da sociedade 
ou outros assuntos que a lei exija maioria 
qualificada onde deverão estar presentes ou 
representados os sócios que detenham, pelo 
menos, participações correspondestes a um 
terço do capital social.

Três) Podem também os sócios deliberar 
sem recurso a assembleia geral, desde que todos 
declarem por escrito o sentido do seu voto, em 
documento que inclua a proposta de deliberação, 
devidamente datado, assinado e endereçado à 
sociedade.

ARTIGO NONO

(Ano social e distribuição de resultados)

Um) O ano social coincide com o ano 
civil e dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-à, em primeiro lugar, a percentagem 
legalmente estabelecida para a constituição do 
fundo de reserva legal; enquanto não estiver 
realizado ou sempre que seja necessário 
reintegrá-lo.

Dois) Cumprido o disposto no número 
anterior, a parte restante dos lucros  terá a 
aplicação que for determinada pela assembleia 
geral.

ARTIGO DÉCIMO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se por deliberação 
dos sócios e/ou nos casos determinados por lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Casos omissos)

Em tudo quanto for omisso nos presentes 
Estatutos, vigorarão as disposições do Código 
Comercial e demais legislação aplicável no 
ordenamento jurídico moçambicano.

Maputo, vinte e quatro de Junho de dois mil 
e catorze. — O Técnico, Ilegível. 

Magme Investimentos, 
Limitada, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia três de Maio de dois mil e catorze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100371111, uma 
entidade denominada Magme Investimentos, 
Limitada, S.A., entre:

Joaquim Fernando Garcia Mendes, casado, 
de nacionalidade portuguesa, portador 
do Passaporte n.º M399066, emitido em 
Portugal, aos dezasseis de Janeiro de dois 
mil e treze, e válido até ao dia dezasseis de 
Janeiro de dois mil e dezoito;

Carlos João Magaia, casado, de nacionalidade 
moçambicana, natural de Marracuene, 
portador do Bilhete de Identidade                                  
n.º 110100168504, emitido pelo Arquivo 
de Identificação Civil de Maputo, em vinte 
e seis de Abril de dois mil e onze, e válido 
até ao dia vinte e seis de Abril de dois mil 
e vinte;

Titos Alfredo Chambal, solteiro, natural de 
Maputo, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110100106370B, emitido pelo Arquivo 
de Identificação Civil de Maputo, em onze de 
Março de dois mil e dez e válido até ao dia 
onze de Março de dois mil e quinze;

E nos termos do artigo um do Decreto-Lei 
n.º três barra dois mil e ses, de vinte e três de 
Agosto, constituída uma sociedade anónima de 
responsabilidade limitada que se regerá pelas 
cláusulas do presente contrato.

CAPÍTULO I

Da  firma, tipo, objecto social                  
e duração

ARTIGO PRIMEIRO

(Firma e tipo)

A sociedade adopta o tipo de sociedade 
anónima e tem como firma Magme Investi-
mentos, S.A.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede e outras formas locais                                
de representação)

Um) A sociedade tem a sua sede na avenida 
Samora Machel, número trezentos e noventa e 
sete, quinzto andar, em Maputo.

Dois) Por simples deliberação do Conselho 
de Administração pode ser transferida a sede 
para qualquer outro local dentro do território 
nacional.

Três) O Conselho de Administração pode 
abrir e encerrar, no território nacional ou no 
estrangeiro, agências, delegações, dependências 
ou quaisquer outras formas de representação 
permitidas por lei.
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ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto o exercício 
da actividade de construção civil e obras 
públicas, aluguer, compra e venda e importação 
e exportação de máquinas e equipamentos, 
comércio geral, com importação e exportação, 
restauração, hotelaria, imobiliária e agro-
pecuária, para além de prestação de serviços 
de consultoria nas áreas acima mencionadas.

Dois) A sociedade pode participar em 
agrupamentos complementares de empresas 
e, bem assim, adquirir, originária ou sub-
sequentemente, acções ou quotas em sociedades 
de responsabilidade limitada, qualquer que 
seja o objecto destas ainda que sujeitas a leis 
especiais.

ARTIGO QUARTO

(Duração)

A sociedade durará por tempo indetermi-
nado.

CAPÍTULO II

Do capital social, acções e obrigações

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, corresponde a dez mil 
meticais e encontra-se representado por dez 
mil acções, com o valor nominal de um metical 
cada uma.

ARTIGO SEXTO

(Aumentos de capital social)

Um) Os aumentos de capital social que 
de futuro se tornem necessários à equilibrada 
expansão e gestão das actividades da sociedade 
serão deliberados em Assembleia Geral.

Dois) Sempre que os aumentos de capital 
sejam realizados por entradas em dinheiro, 
os accionistas terão direito de preferência na 
subscrição de novas acções, na proporção das 
acções que ao tempo possuírem.

ARTIGO SÉTIMO

(Representação do capital social)

Um) Todas as acções representativas do 
capital social são nominativas, podendo, quando 
legalmente admissível e nos termos em que o 
seja, ser convertidas na forma escritural.

Dois) As acções são registadas, obrigato-
riamente, no livro de registo de acções da 
sociedade.

Três) Haverá títulos de cem e mil acções, 
mas os accionistas podem a todo o tempo 
solicitar o desdobramento ou a concentração 
dos títulos.

Quatro) Os títulos são assinados por dois 
administradores, um dos quais necessariamente 
o presidente do conselho de administração, 
podendo as assinaturas ser apostas por chancela, 
por aqueles autorizados.

Cinco) As despesas de conversão das 
acções, bem como as de desdobramento ou 
concentração de títulos, correm por conta dos 
accionistas que requeiram tais actos.

ARTIGO OITAVO

(Categorias de acções)

Um) Quando permitido por lei, e sob 
proposta do Conselho de Administração, a 
Assembleia Geral pode autorizar a sociedade 
a emitir acções preferenciais sem voto, e, 
bem assim, acções remíveis, com ou sem 
voto, definindo a forma de determinação do 
respectivo dividendo prioritário.

Dois) Nos aumentos de capital por incor-
poração de reservas poderão, quando permitido 
por lei e por deliberação da Assembleia Geral, 
ser emitidas acções preferenciais sem voto, 
proporcionais, às acções desta categoria já 
existentes, a distribuir exclusivamente pelos 
titulares destas.

Três) Quando permitido por lei, as acções 
preferenciais sem voto podem, na sua emissão, 
ficar sujeitas a remissão na data ou prazo que 
for deliberado pela Assembleia Geral.

Quatro) As acções remíveis sê-lo-ão pelo 
valor nominal ou com o prémio que for fixado 
pela Assembleia Geral.

ARTIGO NONO

(Acções próprias)

A sociedade pode adquirir acções próprias, 
nas condições e dentro dos limites autorizados 
por lei.

ARTIGO DÉCIMO

(Obrigações)

Um) A sociedade só poderá emitir obrigações 
convertíveis em acções quando autorizada por 
deliberação da Assembleia Geral, sob proposta 
do Conselho de Administração.

Dois) Por deliberação do Conselho de Admi-
nistração, a sociedade pode emitir obrigações 
não convertíveis em acções.

Três) As obrigações emitidas pela sociedade 
podem ter qualquer modalidade de juro ou 
reembolso permitidos por lei.

CAPÍTULO III

Das limitações à oneração, 
transmissão e amortização de acções

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Venda de acções com contrapartida                            
em dinheiro)

Um) A venda de acções, quer entre accio-
nistas quer a terceiros, com contrapartida 
em dinheiro, estará sujeito a preferência dos 
restantes accionistas.

Dois) O accionista que pretenda proceder 
à transmissão deverá comunicar, por carta 
registada com aviso de recepção, aos accio-
nistas não transmitentes essa sua intenção, 

identificando logo o transmissário, o número 
de acções a transmitir e respectiva categoria, 
o preço pretendido e condições de pagamento.

Três) O accionista não transmitente que 
desejar exercer o respectivo direito de pre-
ferência deverá fazê-lo, no prazo de quinze 
dias contado da recepção da acima mencionada 
notificação, através de carta registada com aviso 
de recepção, dirigida ao accionista transmitente, 
indicando o número de acções que pretende 
adquirir.

Quatro) Pretendendo mais de um accionista 
preferir, as acções a transmitir serão entre eles 
divididas, na proporção das acções de que forem 
detentores, independentemente da respectiva 
categoria.

Cinco) Todas as comunicações previstas 
neste artigo serão obrigatoriamente feitas por 
carta registada com aviso de recepção.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Oneração de acções e outras 
transmissões) 

A oneração, por qualquer forma, a 
constituição de usufruto, e todos os tipos de 
transmissão, onerosa ou gratuita, que não 
constituam uma venda com contrapartida em 
dinheiro, sobre as acções da sociedade, depende 
do consentimento de todos os accionistas, 
prestado em Assembleia Geral especialmente 
convocada para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Ineficácia)

As transmissões efectuadas sem observância 
do disposto no presente contrato de sociedade 
não produzem quaisquer efeitos face à sociedade 
e aos seus accionistas e tal ineficácia não 
prejudica a possibilidade de amortização pre-
vista no presente contrato.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Amortização de acções                                   
sem consentimento dos seus titulares)

Um) É permitida a amortização de acções, 
sem consentimento dos seus titulares, nas 
seguintes situações:

a) Morte ou interdição de um accionista 
ou extinção de um accionista 
que seja pessoa colectiva, por 
dissolução, liquidação, declaração 
de nulidade ou anulação do acto 
constitutivo, ou por qualquer outra 
causa;

b) Apresentação à falência ou reque-
rimento da falência por terceiros; 
neste último caso, desde que 
já tenha ocorrido despacho de 
prosseguimento proferido pelo 
tribunal;

c) Transmissão ou oneração de acções 
sem a observância do disposto no 
presente contrato de sociedade;
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d) Quando o accionista tiver accionado 
judicialmente a sociedade, não 
obtendo a condenação desta; quando 
o accionista falte ao cumprimento 
de qualquer das cláusulas dos 
estatutos; quando desrespeite 
deliberações da assembleia geral, 
quando divulgue segredos da 
sociedade;

e) Violação de acordos parassociais 
referentes à sociedade e que a esta 
tenham sido notificados. 

Dois) Compete à assembleia geral, sob 
proposta do conselho de administração, e 
por uma maioria representativa de mais de 
cinquenta por cento do capital da sociedade, 
deliberar a amortização e fixar as condições 
necessárias para que a operação seja efectuada.

Três) A deliberação referida no número 
anterior deverá ser tomada no prazo de até seis 
meses contado sobre o conhecimento, pelo 
conselho de administração, da ocorrência do 
facto que fundamenta a amortização. 

Quatro) A contrapartida da amortização será 
calculada com base no valor nominal das acções 
a amortizar.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Outros valores)

O disposto no presente capítulo aplica-
se à transmissão e oneração de direitos de 
subscrição inerentes a um aumento de capital 
da sociedade ou a outros valores mobiliários 
de que resulte ou possa resultar a atribuição de 
acções da sociedade, nomeadamente obrigações 
convertíveis em acções.

CAPÍTULO IV

Dos órgãos sociais

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Elenco)

São órgãos da sociedade:

a) A assembleia geral.
b) O conselho de administração.
c) O conselho fiscal.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Designações e mandatos)

Um) Podem ser designados como membros 
dos órgãos sociais pessoas ou entidades que 
sejam, ou não, accionistas da sociedade.

Dois) Os mandatos dos membros dos 
órgãos sociais são de quatro anos; os membros 
dos órgãos sociais designados a meio de um 
mandato desempenharão funções até ao final 
do mandato em curso.

Três) Os membros dos órgãos sociais 
designados:

a) Poderão ser reeleitos por uma ou mais 
vezes;

b) Mantêm-se em efectividade de funções 
até à posse dos respectivos subs-
titutos.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Constituição da assembleia geral)

Um) A assembleia geral é constituída por 
todos os accionistas com direito a voto, que 
satisfaçam as condições previstas o presente 
contrato de sociedade.

Dois) Só poderão participar na assembleia 
os titulares de acções averbadas em seu nome, 
no livro de registo de acções da sociedade, até 
quinze dias antes da data da reunião.

Três) Para os efeitos do disposto no número 
anterior, as acções deverão manter-se registadas 
em nome dos accionistas, pelo menos, até ao 
encerramento da reunião da assembleia geral.

Quatro) Os accionistas sem direito a voto 
e os obrigacionistas não podem assistir às 
reuniões da assembleia geral.

Cinco) Os membros do conselho de admi-
nistração e do conselho fiscal deverão estar 
sempre presentes nas reuniões da assembleia 
geral anual e nas outras reuniões para as 
quais a respectiva presença seja solicitada 
pelo presidente da mesa da assembleia geral, 
podendo intervir nos trabalhos, apresentar 
propostas e participar nos debates.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Representação na assembleia geral)

Um) Os accionistas que pretendam fazer-se 
representar nas assembleias gerais poderão fazê-
lo mediante simples carta, assinada e dirigida 
ao presidente da mesa e por este recebida com 
cinco dias de antecedência em relação ao dia 
designado para a reunião respectiva.

Dois) Dentro do prazo fixado no número 
anterior, pela mesma forma, as pessoas 
colectivas devem indicar, ao presidente da 
mesa, quem as representará.

Três) O presidente da mesa pode, contudo, 
admitir a participação na assembleia dos 
representantes não indicados dentro do 
prazo fixado nos números anteriores, quando 
verifique que isso não prejudica os trabalhos 
da assembleia.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Voto)

A cada acção corresponde um voto.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Convocação da assembleia geral)

Um) As convocatórias para as reuniões 
da assembleia geral devem ser feitas pela 
mesa da assembleia geral, nos termos e com a 
antecedência mínima e a publicidade impostas 
por lei.

Dois) As assembleias gerais poderão 
igualmente ser convocadas por fax ou correio 
electrónico, com a antecedência mínima de 
trinta dias de calendário em relação à data 
prevista para a reunião.

Três) Reunidos ou devidamente repre-
sentados os accionistas detentores da 
totalidade do capital social, estes podem 
deliberar validamente sobre qualquer assunto, 
compreendido ou não na ordem de trabalhos, e 
tenha ou não havido convocatória.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Quórum e maiorias)

Um) A assembleia geral não se pode reunir 
sem estarem presentes ou representados 
accionistas titulares de acções representativas 
de, pelo menos, cinquenta e um por cento do 
capital social, sejam quais forem os assuntos 
da ordem de trabalhos.

Dois) Salvo o disposto no número seguinte 
e nos casos em que a lei exija uma maioria 
qualificada superior, todas as deliberações da 
assembleia geral terão de ser tomadas por uma 
maioria correspondente a mais de cinquenta por 
cento do capital social.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Mesa da assembleia geral)

A mesa da assembleia geral será constituída 
por um presidente, e por um secretário.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Competência da assembleia geral)

Compete, designadamente, à assembleia 
geral:

a) Apreciar o relatório do conselho de 
administração, discutir e votar o 
balanço e contas, e o parecer do 
conselho fiscal e deliberar sobre 
a aplicação dos resultados do 
exercício;

b) Designar os membros dos órgãos 
sociais:

c) Deliberar sobre quaisquer alterações do 
contrato de sociedade, incluindo os 
aumentos do capital social;

d) Fixar as remunerações dos órgãos 
sociais.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Reuniões da assembleia geral)

A assembleia geral reúne ordinariamente 
até trinta e um de Março de cada ano, e 
extraordinariamente a pedido de um dos 
outros órgãos sociais, ou dos accionistas que 
representem pelo menos cinco por cento do 
capital social.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Composição do conselho                                     
de administração)

Um) A administração da sociedade é 
exercida por um conselho de administração, 
eleito pela assembleia geral, constituído por 
um número ímpar de membros, de três a onze 
administradores, com um presidente e poderá 
ser eleito um vice-presidente.
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Dois) A Assembleia Geral fixará o número 
de administradores; na falta de deliberação 
expressa, considera-se fixado o número de 
administradores eleitos.

Três) A Assembleia Geral designa o 
presidente e o vice-presidente do Conselho de 
Administração.

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Poderes do Presidente do Conselho                   
de Administração)

Compete em especial ao Presidente do 
Conselho de Administração:

a) Representar o Conselho de Admi-
nistração.

b) Convocar e dirigir as reuniões do 
Conselho de Administração e 
coordenar a respectiva actividade.

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Competências do Conselho                              
de Administração)

O Conselho de Administração tem a 
competência definida na lei e neste contrato, 
representa a sociedade, em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, cabendo-lhe os mais 
amplos poderes de gerência, assim como 
lhe cabe deliberar sobre qualquer assunto da 
administração da sociedade, podendo ainda, 
confessar, desistir e transigir em quaisquer 
litígios, bem como comprometer-se em arbi-
tragens.

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Poderes de gestão)

Compete ao Conselho de Administração 
deliberar sobre qualquer assunto de adminis-
tração da sociedade, designadamente sobre:

a) Designação de um director-geral, 
fixando os poderes a este conferidos, 
caso assim entenda.

b) Cooptação de administradores;
c) Pedido de convocação de Assembleias 

Gerais;
d) Elaboração dos relatórios e contas 

anuais;
e) Aquisição, alienação e oneração de 

bens imóveis;
f) Prestação de cauções e garantias 

pessoais ou reais pela sociedade;
g) Abertura ou encerramento de estabe-

lecimentos ou de partes importantes 
destes.

h) Extensões ou reduções importantes da 
actividade da sociedade.

i) Organização da sociedade.
j) Estabelecimento ou cessação de coo-

peração duradoura e importante 
com outras sociedades.

k) Qualquer outro assunto sobre o 
qual algum administrador requeira 
deliberação do Conselho de Admi-
nistração.

ARTIGO TRIGÉSIMO

(Delegação de poderes de gestão)

Um) O Conselho de Administração pode 
encarregar especialmente algum ou alguns 
administradores para se ocuparem de certas 
matérias de administração.

Dois) As deliberações do Conselho de Admi-                                 
nistração que constituam uma delegação de 
poderes devem fixar os termos e limites da 
delegação, na qual não podem ser incluídas 
as matérias enunciadas na cláusula anterior, 
com excepção das referidas na alínea e) e na 
alínea f), quando se reportem a situações que 
se integrem na actividade comercial corrente 
de uma companhia seguradora.

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

(Reunião e deliberação)

Um) O Conselho de Administração reunirá 
em sessão ordinária, pelo menos, uma vez 
em cada trimestre, e além disso, sempre que 
for convocado pelo presidente ou por três 
administradores.

Dois) Os administradores poderão ser convo-
cados por carta ou por qualquer outro meio, 
contando que seja por escrito.

Três) O Conselho de Aadministração poderá 
prefixar as datas ou a periodicidade das suas 
reuniões ordinárias, caso em que não haverá 
a convocação nos termos do número anterior.

Quatro) Para o Conselho de Administração 
deliberar validamente é necessário que esteja 
presente ou representada a maioria dos seus 
membros.

Cinco) As deliberações do Conselho de 
Administração serão tomadas pela maioria dos 
administradores presentes ou representados e 
devem constar da acta. Em caso de empate nas 
votações, o presidente terá voto de qualidade.

Seis) Um administrador pode fazer-se 
representar numa reunião do Conselho de 
Administração por outro administrador, mas 
cada instrumento de representação não pode 
ser utilizado por mais de uma vez.

Sete) Os administradores poderão votar por 
correspondência. O voto por correspondência 
deve constar de documento escrito, assinado 
pelo administrador respectivo e onde conste de 
forma explícita, a matéria sobre a qual incide 
o voto por correspondência e o sentido deste.

Oito) As reuniões poderão ter lugar com 
recurso a meios telefónicos, vídeo-conferência, 
ou por qualquer outro meio telemático de 
comunicação que permita às pessoas que 
participem nas reuniões comunicarem umas 
com as outras simultânea e instantaneamente, 
mantendo-se, em tal caso, a necessidade de 
consignar as deliberações em acta.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO

(Forma de obrigar a sociedade)

Um) A sociedade obriga-se validamente:

a) Por três administradores.
b) Pelo presidente do Conselho de Admi-

nistração em conjunto com o vice-
presidente;

c) Por um administrador, dentro dos 
limites dos poderes que lhe hajam 
sido delegados, conjuntamente com 
pelo menos um procurador, quanto 
aos actos ou categorias de actos 
definidos na procuração.

d) Por dois procuradores, quando aos 
actos ou categorias de actos 
definidos nas procurações.

e) Por um administrador, para a 
prática de um acto que lhe seja 
especificamente delegado pelo 
Conselho de Administração.

Dois) Os documentos de mero expediente, 
bem como saques e endossos de cheques 
e vales postais entregues em bancos para 
créditos da conta, apólices de seguros e recibos 
de créditos de que a sociedades seja titular 
poderão ser assumidos por um só administrador 
ou mandatário, este nos termos e limites do 
respectivo mandato.

ARTIGO TRIGÉSIMO TERCEIRO

(Conselho fiscal)

Um) A fiscalização da sociedade é exercida 
por um Conselho Fiscal, composto por três 
membros efectivos e um suplente.

Dois) Um dos membros efectivos e o 
suplente têm que ser, obrigatoriamente, audi-
tores de contas ou sociedade auditora de contas.

Três) A Assembleia Geral deverá eleger os 
membros efectivos e os respectivos suplentes, 
bem como o presidente do conselho fiscal.

Quatro) O Conselho Fiscal exerce as funções 
que por lei lhe são cometidas.

CAPÍTULO V

Das aplicação de resultados

ARTIGO TRIGÉSIMO QUARTO

(Aplicação dos resultados apurados)

Os lucros do exercício, apurados nos termos 
da lei, têm sucessivamente, a seguinte aplicação:

a) Cobertura dos prejuízos dos exercícios 
anteriores;

b) Constituição ou reintegração da 
reserva legal e de outras que foram 
exigidas por lei;

c) Remuneração dos administradores e 
gratificações a atribuir aos traba-
lhadores, se disso for caso, segundo 
critério a definir em Assembleia 
Geral.

d) O remanescente para constituição, 
reintegração ou reforço de reser-
vas não impostas por lei ou para 
dividendos dos accionistas, confor-
me for deliberado em Assembleia 
Geral.



1884                                                                                                                                                      III SÉRIE — NÚMERO 52

CAPÍTULO VI

Da dissolução e liquidação

ARTIGO TRIGÉSIMO QUINTO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se apenas por causas 
previstas na lei.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEXTO

(Liquidação)

Dissolvida a sociedade, será ela liquidada em 
conformidade com as respectivas disposições 
legais.

Feito em Maputo, cinco de Março de dois 
mil e treze, em dois exemplares de igual teor, 
sendo um para cada uma das partes.

Maputo, vinte e quatro de Junho de dois mil 
e catorze. — O Técnico, Ilegível.

Lidmoz, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
acta de vinte e oito de maio de dois mil e catorze, 
da assembleia geral extraordinária da Lidmoz, 
Limitada, sociedade por quotas de direito 
moçambicano, matriculada sob  n.º 100323346, 
procedeu-se, nos termos do artigo quinto dos 
estatutos, a cessão de quotas da sócia Lidmore 
Internacional Limited, à favor da Claristar 
Systems, Limitada, e do sócio Carlos Manuel 
Rocha Macedo à favor da JA – Manutenção e 
Serviços, Limitada, nestes termos, procedeu-se, 
conforme previsto no artigo cento e setentae 
seis do código comercial, à alteração do artigo 
quarto  dos estatutos da sociedade, o qual passa 
a ter a seguinte redacção:

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente 
realizado em dinheiro, é de cento e 
cinquenta mil meticais, e corresponde à 
soma de duas quotas assim distribuídas:

a) Uma quota com o valor nominal 
de cento e quarenta e cinco 
mil e quinhentos meticais, 
correspondente a noventa 
e sete por cento do capital 
social, pertencente à Claristar 
Systems, Limitada;

b) Uma quota com o valor nominal 
de quatro mil e quinhentos 
meticais, representativa de 
três por cento do capital 
social, pertencente à JA – 
Manutenção e Serviços, 
Limitada.

Maputo, nove de Junho de dois mil e ca-
torze. — O Técnico, Ilegível.

Timbaco, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de quatro de Junho de dois mil e 
catorze, exarada de folhas três a folhas cinco do 
livro de notas para escrituras diversas número 
quarenta e um traço E, do Terceiro Cartório 
Notarial, perante Fátima Juma Achá Baronet, 
licenciada em Direito, técnica superior dos 
registos e notariado N1 e notária em exercício 
no  referido cartório, foi constituída por African 
Hardwoods Limited e Craig Gregory Jones, 
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, que reger-se-á pelos artigos constantes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                   
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, natureza e duração)

Um) A Timbaco, Limitada, é uma sociedade 
por quotas de direito moçambicano, sendo 
regida pelos presentes estatutos, assim como 
pela legislação aplicável.

Dois) A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Rua da 
Educação, número quatrocentos e trinta e dois, 
cidade da Matola, Moçambique.

Dois) Mediante deliberação da administração, 
a sede social poderá ser transferida para qualquer 
outro local dentro do território nacional.

Três) A sociedade poderá criar e encerrar 
sucursais, filiais, agências, delegações ou outras 
formas de representação comercial em qualquer 
parte do território nacional ou no estrangeiro, 
quando a administração o deliberar.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
actividade de:

a) Corte e processamento de madeiras, 
exploração agrícola e agro-pecuária; 

b) Plantio de árvores e transporte de 
produtos florestais;

c) Serração de madeira;
d) Exploração de madeira e fabrico de 

parqué;
e) Importação e exportação de madeira 

e de material de carpintaria e de 
construção; e

f) Prestação de serviços e consultoria 
nas áreas de carpintaria e de manu-
tenção de instalações. 

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
quaisquer outras actividades, directa ou indi-
rectamente, relacionadas com o seu objecto 

principal, assim como praticar todos os actos 
conexos, subsidiários ou complementares, 
mediante proposta da administração, aprovada 
pelos sócios em assembleia geral.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
em dinheiro, é de quatro milhões e quinhentos 
mil meticais, e encontra-se distribuído pelas 
seguintes quotas:

a) Uma quota no valor de quatro milhões 
quatrocentos e cinquenta e cinco 
mil meticais, que corresponde a 
noventa e nove por cento do capital 
social, titulada pela sócia African 
Hardwoods Limited; 

b) Uma quota no valor de quarenta e cinco 
mil meticais, que corresponde a um 
por cento do capital social, titulada 
pelo sócio Craig Gregory Jones.

ARTIGO QUINTO

(Aumento do capital social)

Um) O capital social poderá ser aumentado, 
mediante deliberação dos sócios tomada em 
assembleia geral.

Dois) Em qualquer aumento do capital social, 
os sócios gozam de direito de preferência, na 
proporção das respectivas quotas.

ARTIGO SEXTO

(Transmissão de quotas)

Um) É livre a transmissão de quotas entre 
os sócios.

Dois) A transmissão de quotas a terceiros 
fica condicionada ao exercício do direito de 
preferência da sociedade, em primeiro lugar, e, 
caso esta não o exerça, ao exercício do mesmo 
direito pelos demais sócios.  

Três) Os direitos de preferência a que se 
refere o número anterior deverão ser exercidos 
em conformidade com o disposto no artigo 
duzentos e noventa e oito do Código Comercial.

ARTIGO SÉTIMO

(Suprimentos)

Os sócios, mediante celebração de contrato 
escrito, podem prestar suprimentos à sociedade, 
nos termos e condições a serem previamente 
fixados pela administração da sociedade.

ARTIGO OITAVO

(Prestações acessórias)

Um) A administração da sociedade poderá, 
mediante notificação, exigir de todos os 
sócios, prestações acessórias pecuniárias, 
não remuneradas, até ao limite do montante 
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equivalente ao capital social, sem que a sua 
prestação tenha que corresponder a qualquer 
contrato tipificado.

Dois) As prestações acessórias deverão ser 
realizadas, pelos sócios no prazo máximo de 
quarenta e cinco dias, contados a partir da data 
da recepção da respectiva notificação.

Três) Uma vez prestadas, as prestações 
acessórias devem ser restituídas pela sociedade, 
aos sócios que as tenham prestado, no prazo 
máximo de dez anos ou, alternativamente, se 
nisso o respectivo sócio tiver interesse, serem 
convertidas em capital social, por meio de 
aumento do capital social, a ser deliberado em 
conformidade com o disposto nos presentes 
estatutos.

ARTIGO NONO

(Prestações suplementares)

Um) Mediante prévia deliberação da 
assembleia geral, a administração da sociedade 
poderá, mediante notificação, exigir de todos os 
sócios, prestações suplementares, até ao limite 
do montante equivalente do capital social.

Dois) Em relação às prestações suple-
mentares, aplicar-se-ão as disposições acima 
previstas em relação às prestações acessórias 
em tudo que não se mostre contrário à 
legislação aplicável e com excepção do prazo 
de realização, o qual, com relação às prestações 
suplementares, será de noventa dias.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO DÉCIMO

(Natureza)

A assembleia geral, regularmente consti-
tuída, representa a universalidade dos sócios, 
sendo as suas deliberações vinculativas para 
todos eles e para os membros dos órgãos 
sociais, quando tomadas nos termos da lei e 
dos estatutos.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Representação dos sócios)

Um) Os sócios, tratando-se de pessoas 
singulares, apenas se podem fazer representar 
nas assembleias gerais por outro sócio, 
por mandatário que seja advogado ou por 
administrador da sociedade e, tratando-se 
de pessoas colectivas, pelas pessoas a quem 
legalmente couber a respectiva representação, 
sem prejuízo da delegação de poderes de 
representação, em conformidade com a 
legislação aplicável.

Dois) Como instrumento de representação 
bastará uma procuração, outorgada nos termos 
legais e com indicação dos poderes conferidos, 
dirigida a administrador, até dois dias antes da 
data fixada para a reunião.

Três) As assinaturas apostas nos instrumentos 
de representação voluntária não terão que ser 
reconhecidas notarialmente, salvo nos casos em 
que administrador ou quem o substitua assim o 
indique na convocatória da assembleia ou em 
que tal formalidade resulte da lei aplicável.

Quatro) Compete a qualquer administrador 
ou a quem o substitua verificar a regularidade 
dos mandatos e das representações, com ou 
sem consulta da assembleia geral, segundo o 
seu prudente critério.

Cinco) Compete, de igual modo, a qualquer 
administrador ou a quem o substitua, autorizar 
a presença, na assembleia geral, de qualquer 
pessoa não abrangida nos números anteriores, 
sem prejuízo do direito de oposição por parte 
dos sócios.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Reuniões da assembleia geral)

Um) A assembleia geral reúne ordina-
riamente, nos termos da lei, uma vez por ano, e, 
extraordinariamente, a pedido de qualquer um 
dos membros dos órgãos sociais ou de sócios 
que representem, pelo menos, dez por cento do 
capital social.

Dois) Em reunião ordinária apreciará e votará 
sobre o balanço, relatório da administração, 
aprovação das contas referente ao exercício do 
ano anterior, sobre a aplicação dos resultados, 
bem como, quando aplicável, dos membros da 
administração, podendo ainda deliberar sobre 
quaisquer outros assuntos de interesse para a 
sociedade, desde que constem expressamente 
da respectiva convocatória.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Local da reunião)

A assembleia geral reúne-se, em princípio, 
na sede social, mas poderá reunir-se em 
qualquer outro local do território nacional, desde 
que assim seja deliberado pela administração.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Convocatória da assembleia geral)

Um) Compete a qualquer administrador 
convocar as reuniões da assembleia geral.

Dois) A convocatória da assembleia geral 
será feita por meio de cartas enviadas a cada um 
dos sócios com antecedência de, pelo menos, 
quinze dias em relação à data da reunião.

Três) Da convocatória deverá constar:

a) A firma, a sede e o número de registo 
da sociedade;

b) O local, dia e hora da reunião;
c) A espécie de reunião;
d) A ordem de trabalhos da reunião, com 

menção específica dos assuntos a 
submeter a deliberação dos sócios; e

e) A indicação dos documentos que se 
encontram na sede social, para 
consulta dos sócios.

Quatro) Os avisos convocatórios serão 
assinados por qualquer administrador.

Cinco) No caso da assembleia geral, 
regularmente convocada, não poder funcionar 
por insuficiente representação do capital 
social, nos termos do artigo seguinte, 
será imediatamente convocada uma nova 
reunião para se realizar dentro dos trinta dias 
imediatamente subsequentes, mas não antes de 
terem decorrido quinze dias.

Seis) Não obstante o disposto no número 
anterior, na convocatória da assembleia geral 
poderá, desde logo, ser fixada uma segunda 
data da reunião para o caso da assembleia 
geral não poder funcionar em primeira data, 
por insuficiência de representação do capital 
social, dispensando-se, neste caso, segunda 
convocatória.

Sete) A reunião de assembleia geral que 
se realize em segunda data constante do aviso 
convocatório, em conformidade com o disposto 
no número anterior, deverá, para todos os 
efeitos, ser considerada como se tratando de 
reunião em segunda convocatória.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Validade das deliberações)

Um) A assembleia geral pode deliberar, em 
primeira convocação, sempre que se encontrem 
presentes ou representados os sócios titulares de, 
pelo menos, cinquenta e um por cento do capital 
social. Em segunda convocação, a assembleia 
geral poderá funcionar e deliberar validamente 
seja qual for o número de sócios presentes ou 
representados e o capital por eles representado 
e o montante do capital que lhes couber, salvo 
disposições legais ou estatutárias em contrário.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por maioria simples dos votos 
presentes ou representados. 

Três) O disposto no número anterior não 
é aplicável às deliberações que, por força 
de disposição legal ou cláusulas estatutárias 
imperativas, exijam maioria qualificada 
superior, as quais deverão obedecer a tal 
maioria.

Quatro) As deliberações sobre reintegrações, 
aumentos ou reduções do capital social, alteração 
dos estatutos, cisão, fusão, transformação ou 
dissolução da sociedade, serão tomadas por 
unanimidade dos votos representativos da 
totalidade do capital social.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Suspensão da reunião)

Um) Quando a assembleia geral esteja em 
condições legais de constituir-se, mas não 
seja possível, por motivo justificável, dar-se 
conveniente início aos trabalhos ou, tendo-se-
lhes dado início, eles não possam, por qualquer 
circunstância, concluir-se, será a reunião 
suspensa, para prosseguir, em segunda sessão, 
em dia, hora e local que forem deliberados pelos 
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sócios e anunciados por qualquer administrador, 
sem que haja de se observar qualquer outra 
forma de publicidade.

Dois) A assembleia geral só poderá deliberar 
suspender a mesma sessão duas vezes, não 
podendo distar mais de trinta dias entre cada 
sessão.

SECÇÃO II

Da administração

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Natureza)

Um) A gestão e administração dos negócios 
sociais, assim como a representação da aociedade 
em juízo e fora dele, activa ou passivamente, é 
da competência da administração, composta por 
dois administradores. 

Dois) Os administradores são eleitos pela 
assembleia geral por um período de quatro anos, 
sendo permitida a sua reeleição.

Três) Os administradores permanecem 
em funções até à eleição de quem os deva 
substituir, salvo se renunciarem expressamente 
ao exercício do cargo.

Quatro) Faltando temporária ou definiti-
vamente todos os administradores, qualquer 
sócio pode praticar os actos de carácter urgente 
que não podem esperar pela eleição de novos 
administradores ou pela cessação da falta.   

Cinco) A administração poderá delegar 
parte das suas competências, incluindo a gestão 
corrente da sociedade, em um ou alguns dos 
seus membros. 

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Competências da administração)

Compete à administração da sociedade gerir 
e representar a sociedade, assim como praticar 
todos os actos tendentes à realização do objecto 
social e, em especial:

a) Apresentar os relatórios e contas 
anuais;

b) Apresentar projectos de fusão, cisão e 
transformação da sociedade; 

c) Abrir e encerrar sucursais, filiais, 
agências, delegações ou outras 
formas de representação comercial 
em qualquer parte do território 
nacional ou no estrangeiro;

d) Propor aumentos de capital social;
e) A aquisição, oneração e alienação de 

quaisquer bens móveis ou imóveis;
f) A aquisição, oneração, alienação, 

cessão de exploração e trespasse 
de estabelecimento comercial da 
sociedade;

g) Contrair empréstimos;
h) Prestar quaisquer garantias e cauções, 

pelos meios ou formas legalmente 
permitidos;

i) A aquisição de participações em 
sociedades de objecto semelhante 
com o seu e desde que não sejam 

sociedades de capital e indústria 
ou sociedades reguladas por lei 
especial;

j) Orientar e gerir todos negócios sociais, 
praticando todos os actos tendentes 
à realização do objecto social, 
que por lei ou pelos presentes 
estatutos não estejam reservados à 
assembleia geral;

k) Propor, prosseguir, confessar, desistir 
ou transigir em quaisquer acções em 
que a sociedade esteja envolvida;

l) Executar e fazer cumprir as deliberações 
da assembleia geral; e

m) Constituir mandatários da socie-            
dade, bem como definir os termos 
e limites dos respectivos mandatos. 

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura de dois administradores;
b) Pela assinatura de um administrador, 

nos termos e limites dos poderes que 
lhe foram delegados pela assembleia 
geral ou pela administração;

c) Pela assinatura de um ou mais 
mandatários, nas condições e 
limites do respectivo mandato.

Dois) Nos actos de mero expediente é sufi-
ciente a assinatura de qualquer administrador ou 
de mandatário com poderes bastantes.

SECÇÃO III

Da fiscalização

ARTIGO VIGÉSIMO

(Dispensa)

A sociedade não terá conselho fiscal nem 
fiscal único.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Aprovação de contas)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço, o relatório de gestão, a 
demonstração de resultados e demais contas do 
exercício fecham-se com referência a trinta e um 
de Dezembro de cada ano e serão submetidos à 
apreciação da assembleia geral, até dia trinta e 
um de Março do mesmo ano.

Três) Os lucros líquidos apurados no exer-
cício terão a seguinte aplicação:

a) Vinte por cento para a constituição ou 
reintegração da reserva legal, até 
que esta represente, pelo menos, a 
quinta parte do montante do capital 
social;

b) O remanescente terá a aplicação 
que for deliberada em assembleia 
geral em conformidade com as 
disposições legais aplicáveis. 

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Dissolução e liquidação)

A dissolução e liquidação da sociedade 
rege-se pelas disposições da lei aplicável que 
estejam sucessivamente em vigor e pelo que 
for deliberado em assembleia geral.  

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Disposição transitória)

Ficam, desde já, nomeados como adminis-
tradores da sociedade, para o quadriénio de dois 
mil e treze a dois mil e dezasseis, os seguintes:

a) Senhor Graig Gregory Jones; e
b) Senhor ReinierPosthumus Meyjes.

Está conforme.

Maputo, dezanove de Junho de dois mil                   
e catorze. — O Técnico, Ilegível. 

S14, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia dezanove de Junho de dois mil e catorze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100503549, 
uma entidade denominada S14, Limitada, entre:

Manuel Damião João Tangune, solteiro, filho 
de Damião João Tangune e de Carmelita 
Manuel Matola, portador de Bilhete de 
Identidade n.º 110100276635P, emitido 
aos vinte e dois de Junho de dois mil e dez, 
residente na avenida Maguiguana, casa 
número quinhentos e noventa e cinco, rés- 
-do-chão, cidade de Maputo, bairro Central;

Cláudio Orlando Artur José Amade, casado, 
filho de José Amade e de Nhamponza 
Seco, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 030101853973N, emitido aos cinco 
de Janeiro de dois mil e doze, residente 
no bairro Urbano Central, avenida Paulo 
Samuel Kamkhomba, número cento e setenta 
e seis, cidade de Nampula;

Victor Sulaimane Pinto, solteiro, filho de Mário 
Pinto Mustafa, e Fátima Mutirua, portador 
de Bilhete de Identidade n.º 110100216276J, 
emitido aos vinte e cinco de Maio de dois mil 
e dez, residente na rua do Sabié, quarteirão 
três, casa número cinco, cidade de Maputo, 
Munhuana;

Fernando Pinto Mustafa, solteiro, filho de Mário 
Pinto Mustafa e de Fátima Mutirua, portador 
de Bilhete de Identidade n.º 110100209461S, 
emitido aos dezoito de Maio de dois mil e 
dez, residente na rua do Sabié, quarteirão 
três, casa número cinco, cidade de Maputo, 
Munhuana;



27 DE JUNHO DE 2014                                                                                                                                                             1887

Xavier Francisco Manjanja, solteiro, filho 
de Francisco Manjanja e de Teresa 
Sululu, portador de Bilhete de Identidade                                       
n.º 110100913010J, emitido aos vinte e trê 
de Fevereiro de dois mil e onze, residente 
na Avenida Emília Daússe, casa número 
dois mil e cento e doze, cidade de Maputo, 
Alto Maé;

David Leonel Malawene, solteiro, filho de 
Bernardo Francisco Gomes Malawene e de 
Vitória David Nasson Malawene, Bilhete 
de Identidade n.º 110100310272P, emitido 
aos dezanove de Julho de dois mil e dez, 
residente na rua quatro mil e trezentos e 
setenta, quarteirão dezoito, casa número 
seiscentos e sete, cidade de Maputo, Laulane;

Pascoal Luís Melo, solteiro, filho de Luís Melo 
e de Julieta Texeira, Bilhete de Identidade 
n.º 110100895911S, emitido vinte e cinco 
de Fevereiro de dois mil e onze, residente 
no bairro da Maxaquene, quarteirão vinte e 
um, casa número cinquenta e seis, cidade de 
Maputo, Maxaquene;

Stélio Éban André, solteiro, filho de Armando 
André e de Carmina Francisco Jossania, 
Bilhete de Identidade n.º 110100119413M, 
emitido aos vinte e dois de Março de dois 
mil e dez, residente na Rua Armando Tivane, 
número seis, segundo andar, esquerdo, 
cidade de Nampula, Urbano Central; e

Samito Samuel, casado, filho de Helena 
Alberto Mabalane, Bilhete de Identidade 
n.º 110104289743M, emitido aos quinze de 
Agosto d dois mil e treze, residente no bairro 
de Munhuana, casa número cento e vinte e 
oito, quarteirão quinze, cidade de Maputo, 
Munhuana.

É celebrado o presente contrato para a 
constituição de uma sociedade comercial por 
quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelos seguintes artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação, forma e sede

Um) A sociedade adopta a denominação 
sociedade dos 14 (S14), Limitada.

Dois) Constitui-se como sociedade por 
quotas, de comércio geral e prestação de 
serviços, tendo a sua sede na cidade da Maputo, 
bairro da Maxaquene, quarteirão vinte e um, 
casa número cinquenta e seis. 

Três) A sociedade poderá, por deliberação 
da assembleia geral, transferir a sua sede para 
qualquer ponto do país.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sociedade constitui-se por tempo indeter-
minado, contando-se o seu início a partir da data 
da presente escritura.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto social a 
prestação de serviços de consultoria e comércio 
geral.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas ou complementares, 
bem como participar em outras sociedades, 
associações e fundações.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro e em espécie, é de 
duzentos e dezasseis mil meticais, e corresponde 
à soma de nove quotas de igual valor nominal 
de vinte e quatro mil meticais cada.

Dois) O capital poderá ser aumentado por 
deliberação da assembleia geral, que definirá 
as formas e condições do aumento.

ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares

Os sócios poderão efectuar prestações 
suplementares de capital, suprimentos e 
empréstimos à sociedade, nas condições ou 
juros a estabelecer pela assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

Cessão de quotas

Um) É livre a cessão total ou parcial de 
quotas entre sócios.

Dois) A cessão de quotas ou parte de quotas 
a terceiros, carece do prévio consentimento dado 
pela assembleia geral, à qual fica reservado o 
direito de preferência na sua aquisição.

Três) No caso da sociedade não exercer o 
direito de preferência, este passará pertencer 
a cada um dos sócios e, querendo exerce-lo 
mais do que um, a quota será dividida pelos 
interessados na proporção das respectivas 
quotas.

ARTIGO SÉTIMO

Amortização de quotas

A sociedade poderá amortizar qualquer 
quota nos seguintes casos:

a) Por acordo de respectivo titular;
b) Quando o sócio se tenha apresentado 

ou seja considerado insolvente;
c) Quando pela sua conduta e compor-

tamento, prejudique a vida ou acti-
vidade da sociedade;

d) Quando a quota do sócio seja objecto 
de arresto, penhora ou qualquer 
outro procedimento judicial de 
que possa resultar no seu ónus ou 
alienação;

e) Quando o sócio infringir qualquer 
das cláusulas do pacto social ou 
deliberação da assembleia geral;

f) Quando por efeito de partilha em vida 
do sócio, por qualquer motivo, 
a respectiva quota lhe fique a 
pertencer por inteiro;

g) No caso de extinção ou sucessão de 
um dos sócios e os seus sucessores 
pretendam alienar a quota a 
terceiros;

h) A sociedade só pode amortizar as 
quotas se à data da deliberação e 
depois de satisfazer a contrapartida 
da amortização, a sua situação 
líquida não ficar inferior à soma 
do capital e das reservas, salvo 
se simultaneamente deliberar a 
redução do capital social.

Parágrafo único. O preço de amortização será 
o apurado com base no último balanço aprovado, 
acrescido da parte proporcional das reservas que 
se destinem a cobrir prejuízos reduzidos ou 
acrescidos da parte proporcional de diminuição 
ou aumento do valor contabilístico do activo 
liquido posterior ao referido balanço, sendo o 
preço apurado pago em prazo e condições a ser 
deliberado em assembleia geral extraordinária.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reunir-se-á, ordina-
riamente, uma vez por ano e nos primeiros três 
meses após o fim de cada exercício para:

a) Apreciar e aprovar, corrigir ou rejeitar 
o balanço das contas do exercício 
findo; 

b) Decidir sobre a remuneração do 
administrador;

c) Determinar a remuneração do admi-
nistrador.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-se 
extraordinariamente, sempre que for necessário, 
competindo-lhe, normalmente, deliberar sobre 
assuntos ligados à actividade da sociedade que 
ultrapassem a competência do administrador.

Três) A assembleia geral será convocada 
pelo administrador, e quando a lei não exija 
outras formalidades, será por qualquer meio 
aceitável, em comunicação dirigida aos sócios, 
com uma antecedência mínima de trinta 
dias relativamente à data de sessão. Em 
casos urgentes, é admissível a convocação 
com antecedência inferior, desde que haja 
consentimento de todos os sócios.

Quatro) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por maioria de cinquenta e um por 
cento dos votos presentes ou representados, com 
excepção daqueles para as quais a lei obrigue 
maioria qualificada.

Cinco) Para cada quota corresponderá um 
voto.

Seis) Os sócios podem reunir-se em 
assembleia geral sem observância das 
formalidades prévias desde que todos estejam 
presentes e manifestem a vontade de que 
a assembleia se constitua e delibere sobre 
determinado assunto.

Sete) Para efeitos do número anterior, 
a convocatória deverá incluir a agenda de 
trabalhos, os documentos necessários à 
tomada de deliberações, data, hora e local da 
realização, sendo que a assembleia geral se 
reúne, normalmente, na sede da sociedade.
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ARTIGO NONO

Administração e representação                            
da sociedade

Um) A sociedade é administrada e repre-
sentada por um administrador, eleito pela 
assembleia geral, por um período de dois anos, 
renovável uma vez, por igual período.

Dois) O administrador, que seja sócio, fica 
dispensado da prestação de caução.

ARTIGO DÉCIMO

Obrigação da sociedade

Um) Compete ao administrador representar 
a sociedade em juízo e fora dele, activa e 
passivamente e praticar todos os actos tendentes 
à realização do objecto social que a lei ou os 
presentes estatutos não servem à assembleia 
geral.

Dois) O administrador poderá constituir 
mandatários nos termos da lei, para a prática de 
determinados negócios ou espécies de negócios.

Três) Para obrigar a sociedade nos seus actos 
e contratos, é imprescindível a assinatura ou 
intervenção de do administrador ou dum gerente 
e um procurador.

Quatro) É vedado ao administrador 
obrigar a sociedade em actos estranhos que 
envolvam violação quer da lei ou do contrato 
social, quer das deliberações dos sócios, 
exemplificadamente, emissão de letras de favor, 
fianças a terceiros, abonações, etc.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Balanço e distribuição de resultados

Um) O ano coincide com o ano civil.
Dois) O primeiro ano financeiro iniciará, 

excepcionalmente, no momento de início das 
actividades da sociedade.

Três) O balanço e contas de resultados 
encerrarão com referencia a trinta de Dezembro 
de cada ano e serão submetidos à apreciação da 
assembleia geral ordinária.

Quatro) Deduzidos os gastos gerais, amor-
tizações e encargos dos resultados líquidos 
apurados em cada exercício, serão deduzidos os 
montantes necessários à criação dos seguintes 
fundos:

a) De reserva geral, enquanto não 
estiver realizado nos termos da 
lei ou sempre que seja necessário 
reintegrá-los; e

b) Outras reservas destinadas a garantir 
um melhor equilíbrio financeiro da 
sociedade.

Cinco) Os lucros distribuídos são pagos aos 
sócios de acordo com as respectivas quotas 
sociais no prazo de três meses a contar da 
deliberação da assembleia geral que os aprovou.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Disposições finais

Um) Em caso de morte ou interdição de 
um sócio, a sociedade continuará com os 
herdeiros ou representantes do falecido ou 

incapaz, os quais nomearão entre si, um que a 
todos represente na sociedade enquanto a quota 
permanecer indivisa.

Dois) A sociedade só se dissolve nos casos 
fixados por lei, se for por acordo dos sócios, 
será liquidada como os mesmos deliberarem. 

Três) Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições do Código Comercial e demais 
legislação aplicável às sociedades comerciais.

Maputo, Nove de Abril de dois mil e ca- 
torze. — O Técnico, Ilegível. 

Benga Riverside Propco, 
Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia catorze de Maio de dois mil e catorze foi 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais de Tete sob NUEL 100495228, 
uma sociedade por quotas unipessoal limitada, 
denominada Benga Riverside Propco, Sociedade 
Unipessoal, Limitada, que se regerá pelas 
cláusulas constantes dos artigos seguintes:

É constituído o presente contrato de 
sociedade, nos termos de artigo noventa do 
Código Comercial.

Único. Benga Riverside Holdco, Limited,   
uma sociedade constitúida em Mauritius, e 
registada sob o n.º 121607, com o endereço, 
10th floor, Ebene Heights Building, 34 Ebene 
Cybercity, Mauritius, representada por seu 
director, Lucio Frigo, solteiro maior, natural de 
Arzignano, de nacionalidade italiana, portador 
do Passaporte n.º YA4352528, emitido pelos 
Serviços da Migração da Itália, aos vinte e cinco 
de Fevereiro de dois mil e treze, com validade 
até dia vinte e quatro de Fevereiro de dois mil 
e vinte e três, residente na Itália com poderes 
suficientes para o acto, 

Por ele foi dito:

Que pelo presente contrato de sociedade que 
outorga, constitua uma sociedade por quotas 
unipessoal de responsabilidade limitada, que 
será regida pelas cláusulas constantes dos 
artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) É constituída nos termos da lei e 
destes estatutos uma sociedade por quotas 
unipessoal de responsabilidade limitada, 
denominada, Benga Riverside Propco – 
Sociedade Unipessoal, Limitada.

Dois) A sociedade terá sua sede na Estrada 
Nacional Número Sete, bairro Chingodzi, 
cidade de Tete.

Três) A sociedade poderá, mediante decisão 
tomada pelo sócio, transferir sua sede para 
qualquer outro ponto do país.

Quatro) A sociedade poderá igualmente por 
deliberação de sócio, abrir delegações, agências, 
sucursais, ou outras formas de representação.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade será por tempo 
indeterminado contando-se o seu início a partir 
da data da sua constituição. 

ARTIGO TERCEIRO 

(Objecto social)

A sociedade tem por objecto principal os 
seguintes ramos de actividade:

i) Prestação de serviços de consultoria 
na area de construção e turismos;

ii) Arrendamento e gestão de imóveis;
iii) Construção e renovação de imóveis;
iv) Gestão de projectos de turismos;
v) Objecto social compreende, ainda, 

outras actividades de natureza 
acessória ou complementar da 
actividade principal;

vi) Por deliberação de sócio, a socie-
dade poderá dedicar-se a outras 
actividades industriais e/ou comer-
ciais nos termos da lei, ou ainda 
associar-se por qualquer forma 
legalmente permitida ou participar 
no capital de outras empresas.

ARTIGO QUARTO

 (Capital social)

O capital social, subscrito integralmente e 
realizado em dinheiro, é de cem  mil meticais 
correspondente a uma única quota de igual valor 
pertencente ao sócio único Benga Riverside 
Holdco, Limited. 

ARTIGO QUINTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A cessão da quota ou parte dele a 
estranhos à sociedade, carece sempre do 
consentimento do sócio unipessoal, sem o que 
pode ser anulada a qualquer momento.

Dois) É permitido ao sócio único fazer 
suprimentos à sociedade quando esta disso 
carecer, sendo tais suprimentos considerados 
autênticos empréstimos e vencendo ou não os 
juros de acordo com o que for fixado.

Três) Pode o sócio único considerar os seus 
suprimentos à sociedade como participação 
integral ou parcial nos aumentos do capital 
social, casos em que, se tiver sido definido logo 
no início, os mesmos não vencerão juros.

ARTIGO SEXTO

 ( Representação da sociedade)

Um) A sociedade será administrada, e 
representada em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, na ordem jurídica interna e 
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internacional, por Lucio Frigo que fica desde já 
nomeado administrador com dispensa de caução 
com ou sem remuneração, comforme vier a ser 
deliberado pela assemblia geral.

Dois) O administrador não poderá obrigar 
a sociedade em quaisquer operações alheias 
ao seu objecto social nem constituir a favor 
de terceiros quaisquer garantias, fianças ou 
abonações.

Três) O administrador será responsável para 
abertura de contas bancárias em moeda nacional 
e dívidas, assim como as movimentações diárias 
das contas. As contas puderão ser movimentadas 
pela assinatura do administrador.

Quatro) Compete aos adminmistrador 
exercer os mais amplos poderes, representando 
a sociedade em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, e praticando todos os actos 
tendentes a realização do objecto social, que a 
lei ou outros presentes estatutos não reservem 
o sócio.

Cinco) O administrador poderá constituir 
mandatários e delegar nele, no todo ou parte, 
os seus poderes.

Seis) A sociedade fica obrigada pela assina-
tura do administrador em todos os actos, 
contratos e documentos.

ARTIGO SÉTIMO

(Balanço e prestação de contas)

Anualmente será fechado um balanço de 
contas da sociedade com a data de trinta e um 
de Dezembro e os lucros que o balanço registar, 
líquidos de todas despesas e encargos terão 
seguinte aplicação:

a) A constituição de previsões e outras 
reservas que o sócio resolver criar 
por acordo;

b) A distribuição de dividendos ao sócio 
ou reinvestimento do remanescente. 

ARTIGO OITAVO 

(Dissolução)

A sociedade só se dissolve nos casos deter-
minados na lei e será então liquidada como o 
sócio deliberarem. 

ARTIGO NONO

(Disposições finais)

Em todos as omissões regularão as 
disposições do código comercial, e restante 
legislação aplicável e em vigor na República 
de Moçambique.

Está conforme.

Tete, dez de Maio de dois mil e catorze. —              
O Técnico, Ilegível. 

Cochrane Mozambique, 
Sociedade Unipessoal, 

Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e cinco de Março de dois mil e 
catorze foi matriculada na Conservatória do 
Registo de Entidades Legais de Tete sob o 
NUEL 100477761, uma sociedade por quotas 
unipessoal limitada, denominada Cochrane 
Mozambique, Sociedade Unipessoal, Limitada. 

É constituído o presente contrato de socie-
dade, nos termos de artigo noventa do Código 
comercial.

Único. Matan Oz, solteiro maior,  natural de 
Israel, de nacionalidade israelita, portador do 
Passaporte n.º 29000720, emitido pelos Serviços 
de Migração de State of Israel, aos cinco de 
Janeiro de dois mil e doze, com validade até 
quatro de Janeiro de dois mil e vinte e dois, 
residente em State of Israel.

Por ele foi dito:

Que pelo presente contrato de sociedade que 
outorga, constitui uma sociedade unipessoal por 
quotas de responsabilidade limitada, que será 
regida pelas cláusulas constantes dos artigos 
seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) É constituída nos termos da lei e 
destes estatutos uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, denominada, 
Cochrane Mozambique – Sociedade Unipessoal, 
Limitada.

Dois) A sociedade terá sua sede na Estrada 
Nacional Número Sete, Bairro Chingodzi, 
cidade de Tete.

Três) A sociedade poderá, mediante decisão 
tomada pelo sócio, transferir sua sede para 
qualquer outro ponto do país.

Quatro) A sociedade poderá igualmente por 
deliberação de sócio, abrir delegações, agências, 
sucursais, ou outras formas de representação.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade será por tempo 
indeterminado contando-se o seu início a partir 
da data da sua constituição. 

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal o 
exercício de actividades de instalação de cercas 
perimetro.

Dois) Objecto social compreende, ainda, 
outras actividades de natureza acessória ou 
complementar da actividade principal.

Três) Por deliberação de sócio, a sociedade 
poderá dedicar-se a outras actividades indústrias 
e/ou comercias nos termos da lei, ou ainda 

associar-se por qualquer forma legalmente 
permitida ou participar no capital de outras 
empresas.

ARTIGO QUARTO

 (Capital social)

O capital social, subscrito integralmente 
e realizado em dinheiro, é de cinquenta mil 
meticais, correspondente a uma única quota de 
igual valor pertencente o sócio único Matan Oz. 

ARTIGO QUINTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A cessão da quota ou parte dele a 
estranhos à sociedade, carece sempre do 
consentimento do sócio unipessoal, sem o que 
pode ser anulada a qualquer momento.

Dois) É permitido ao sócio único fazer 
suprimentos à sociedade quando esta disso 
carecer, sendo tais suprimentos considerados 
autênticos empréstimos e vencendo ou não os 
juros de acordo com o que for fixado.

Três) Pode a sócio único considerar os seus 
suprimentos à sociedade como participação 
integral ou parcial nos aumentos do capital 
social, casos em que, se tiver sido definido logo 
no início, os mesmos não vencerão juros.

ARTIGO SEXTO

 (Gerência e representação da sociedade)

Um) A gerência da sociedade é exercida 
por um gerente a quem compete representar 
a sociedade em todos actos deliberados pelo 
sócio. Fica desde já nomeado gerente o sr. 
Matan Oz.

Dois) O gerente não poderá obrigar a 
sociedade em quaisquer operações alheiras 
ao seu objecto social nem constituir a favor 
de terceiros quaisquer garantias, fianças ou 
abonações.

Três) O gerente será responsável para abertu-
ra de contas bancárias em moeda nacional e 
dividas, assim como as movimentações diárias 
das contas. As contas puderão ser movimentadas 
pela assinatura de um gerente.

Quatro) Compete ao gerente exercer os mais 
amplos poderes, representando a sociedade 
em juízo e fora dele, activa e passivamente, e 
praticando todos os actos tendentes a realização 
do objecto social, que a lei ou outros presentes 
estatutos não reservem o sócio.

Cinco) O gerente poderá constituir manda-
tários e delegar neles, no todo ou parte, os seus 
poderes.

Seis) A sociedade fica obrigada pela assina-
tura do gerente em todos os actos, contratos e 
documentos.

ARTIGO SÉTIMO

(Balanço e prestação de contas)

Anualmente será fechado um balanço de 
contas da sociedade com a data de trinta e um 
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de Dezembro e os lucros que o balanço registar, 
líquidos de todas despesas e encargos terão 
seguinte aplicação:

a) A constituição de previsões e outras 
reservas que o sócio resolver criar 
por acordo;

b) A distribuição de dividendos ao sócio 
ou reinvestimento do remanescente. 

ARTIGO OITAVO 

(Dissolução)

A sociedade só se dissolve nos casos deter-
minados na lei e será então liquidada como o 
sócio deliberarem. 

ARTIGO NONO

(Disposições finais)

Em todos as omissões regularão as 
disposições do código comercial, e restante 
legislação aplicável e em vigor na República 
de Moçambique.

Está conforme.

Tete dez de Junho de dois mil e catorze. —              
O Conservador, Ilegível.

Enprotec Mozambique, 
Sociedade Unipessoal, 

Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia dez de Abril de dois mil e catorze foi 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais de Tete sob NUEL 100482525, 
uma sociedade por quotas unipessoal limitada, 
denominada Enprotec Mozambique – Sociedade 
Unipessoal, Limitada. 

É constituído o presente contrato de socie-
dade, nos termos de artigo noventa do Código 
Comercial.

Único.  Environmental  and Process 
Technologies (PTY) LTD, uma empresa 
constituída em África do Sul e registada sob 
o número 2006/014057/07, com o endereço, 7 
Dolerite Street, Middelburg, 1050, Africa do 
Sul, representada por seu representante legal, 
Johan Riekert Fourie, de nacionalidade sul-                                                                                            
-africana, portador do Passaporte n.º A01512296, 
emitido em Africa do Sul aos vinte e seis de 
Janeiro de dois mil e onze, com validade até 
dia vinte e cinco de Janeiro de dois mil e vinte 
e um, residente em África do Sul  com poderes 
suficiente para o acto. 

Por ele foi dito:

Que pelo presente contrato de sociedade que 
outorga, constitua uma sociedade por quotas 

unipessoal de responsabilidade limitada, que 
será regida pelas cláusulas constantes dos 
artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) É constituída nos termos da lei e destes 
estatutos uma sociedade por quotas unipessoal 
de responsabilidade limitada, denominada, 
Enprotec Mozambique – Sociedade Unipessoal, 
Limitada.

Dois) A sociedade terá sua sede na Estrada 
Nacional Numero Sete, bairro Matundo, cidade 
de Tete.

Três) A sociedade poderá, mediante decisão 
tomada pelo sócio, transferir sua sede para 
qualquer outro ponto do país.

Quatro) A sociedade poderá igualmente por 
deliberação de sócio, abrir delegações, agências, 
sucursais, ou outras formas de representação.

ARTIGO SEGUNDO 

(Duração)

A duração da sociedade será por tempo 
indeterminado contando-se o seu início a partir 
da data da sua constituição. 

ARTIGO TERCEIRO 

	 (Objecto social)	

Um) A sociedade tem por objecto principal 
os seguintes ramos de actividade:

a) Erigir fábricas de processamento de 
carvão;

b) Manutenção do equipamento industrial 
e mineração;

c) Fornecimento de peças de reposição 
de equipamentos industriais e de 
mineração. 

Dois) Objecto social compreende, ainda, 
outras actividades de natureza acessória ou 
complementar da actividade principal.

Três) Por deliberação de sócio, a sociedade 
poderá dedicar-se a outras actividades indústrias 
e/ou comercias nos termos da lei, ou ainda 
associar-se por qualquer forma legalmente 
permitida ou participar no capital de outras 
empresas.

ARTIGO QUARTO

 (Capital social)

O capital social, subscrito integralmente 
e realizado em dinheiro, é de cinquenta mil 
meticais, correspondente a uma única quota 
de igual valor pertencente ao sócio único 
Environmental and Process Technologies 
(PTY) LTD. 

ARTIGO QUINTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A cessão da quota ou parte dele a 
estranhos à sociedade, carece sempre do 
consentimento do sócio unipessoal, sem o que 
pode ser anulada a qualquer momento.

Dois) É permitido ao sócio único fazer 
suprimentos à sociedade quando esta disso 
carecer, sendo tais suprimentos considerados 
autênticos empréstimos e vencendo ou não os 
juros de acordo com o que for fixado.

Três) Pode a sócio único considerar os seus 
suprimentos à sociedade como participação 
integral ou parcial nos aumentos do capital 
social, casos em que, se tiver sido definido logo 
no início, os mesmos não vencerão juros.

ARTIGO SEXTO

 ( Representação da sociedade)

Um) A sociedade será administrada, e 
representada em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, na ordem jurídica interna e 
internaçional, por Johan Riekert Fourie que fica 
desde já nomeado administrador com dispensa 
de caução com ou sem remuneração, comforme 
vier a ser deliberado pelo sócio.

Dois) O administrador não poderá obrigar 
a sociedade em quaisquer operações alheiras 
ao seu objecto social nem constituir a favor 
de terceiros quaisquer garantias, fianças ou 
abonações.

Três) O administrador será responsável para 
abertura de contas bancárias em moeda nacional 
e dívidas, assim como as movimentações 
diárias das contas. As contas puderam ser 
movimentadas pela assinatura do adminis-
trador.

Quatro) Compete ao adminmistrador exercer 
os mais amplos poderes, representando a 
sociedade em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, e praticando todos os actos 
tendentes a realização do objecto social, que a 
lei ou outros presentes estatutos não reservem 
o sócio.

Cinco) O administrador poderá constituir 
mandatários e delegar nele, no todo ou parte, 
os seus poderes.

ARTIGO SÉTIMO 

(Balanço e prestação de contas)

Anualmente será fechado um balanço de 
contas da sociedade com a data de vinte e oito 
de Fevereiro e os lucros que o balanço registar, 
líquidos de todas despesas e encargos terão 
seguinte aplicação:

a) A constituição de previsões e outras 
reservas que o sócio resolver criar 
por acordo;

b) A distribuição de dividendos ao sócio 
ou reinvestimento do remanescente. 

ARTIGO OITAVO 

(Dissolução)

A sociedade só se dissolve nos casos deter-
minados na lei e será então liquidada como o 
sócio deliberarem. 
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ARTIGO NONO

(Disposições finais)

Em todos as omissões regularão as 
disposições do código comercial, e restante 
legislação aplicável e em vigor na República 
de Moçambique.

Está conforme. 

Tete, dez de Junho de dois mil e catorze. — 
O Conservador, Ilegível.

Mobilevision – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, 
que no dia treze  de Janeiro de dois mil e 
catorze foi matriculada na Conservatória 
do Registo de Entidades Legais de Tete sob 
NUEL 100456540, uma sociedade por quotas 
unipessoal limitada, denominada Mobilevision, 
Sociedade Unipessoal, Limitada.

É constituído o presente contrato de socie-
dade, nos termos de artigo noventa do Código 
Comercial.

Único. Frank Thomas Libuda, casado 
com Ruth Lustenau sobre regime de 
comunhão de bens,  natural de Dresden, de 
nacionalidade alemã, portador do Passaporte 
n.º CCJW3PZOG, emitido pelos Serviços de 
Migração de Alemanha, aos quatro de Agosto de 
dois mil e onze com validade até três de Agosto 
de dois mil e vinte e um, residente em Tete.

Por ele foi dito:

Que pelo presente contrato de sociedade que 
outorga, constitua uma sociedade unipessoal por 
quotas de responsabilidade limitada, que será 
regida pelas cláusulas constantes dos artigos 
seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) É constituída nos termos da lei e 
destes estatutos uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, denominada, 
Mobilevision – Sociedade Unipessoal, Limitada.

Dois) A sociedade terá sua sede na Avenida 
Julius Nyerere, bairro Josina Machel, cidade 
de Tete.

Três) A sociedade poderá, mediante decisão 
tomada pelo sócio, transferir sua sede para 
qualquer outro ponto do país.

Quatro) A sociedade poderá igualmente por 
deliberação de sócio, abrir delegações, agências, 
sucursais, ou outras formas de representação.

ARTIGO SEGUNDO 

(Duração)

A duração da sociedade será por tempo 
indeterminado contando-se o seu início a partir 
da data da sua constituição. 

ARTIGO TERCEIRO 

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
os seguintes ramos de actividade:

a) Venda de ópticas, lentes e óculos;
b) Consultores de vista.

Dois) Objecto social compreende, ainda, 
outras actividades de natureza acessória ou 
complementar da actividade principal.

Três) Por deliberação de sócio, a sociedade 
poderá dedicar-se a outras actividades indus-
triais e/ou comerciais nos termos da lei, ou 
ainda associar-se por qualquer forma legalmente 
permitida ou participar no capital de outras 
empresas.

ARTIGO QUARTO

 (Capital social)

O capital social subscrito integralmente e 
realizado em dinheiro é de dez mil meticais, 
correspondente a uma única quota de igual 
valor pertencente o sócio único Frank Thomas 
Libuda.

ARTIGO QUINTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A cessão da quota ou parte dele a 
estranhos à sociedade, carece sempre do 
consentimento do sócio unipessoal, sem o que 
pode ser anulada a qualquer momento.

Dois) É permitido ao sócio único fazer 
suprimentos à sociedade quando esta disso 
carecer, sendo tais suprimentos considerados 
autênticos empréstimos e vencendo ou não os 
juros de acordo com o que for fixado.

Três) Pode a sócio único considerar os seus 
suprimentos à sociedade como participação 
integral ou parcial nos aumentos do capital 
social, casos em que, se tiver sido definido logo 
no início, os mesmos não vencerão juros.

ARTIGO SEXTO

 (Gerência e representação da sociedade)

Um) A gerência da sociedade é exercida 
por um gerente a quem compete representar 
a sociedade em todos actos deliberados pelo 
sócio. Fica desde já nomeado gerente o sr. Frank 
Thomas Libuda.

Dois) O gerente não poderá obrigar a 
sociedade em quaisquer operações alheiras 
ao seu objecto social nem constituir a favor 
de terceiros quaisquer garantias, fianças ou 
abonações.

Três) O gerente será responsável para aber-
tura de contas bancárias em moeda nacional e 
dívidas, assim como as movimentações diárias 
das contas. As contas poderão ser movimentadas 
pela assinatura de um gerente.

Quatro) Compete ao gerente exercer os mais 
amplos poderes, representando a sociedade 
em juízo e fora dele, activa e passivamente, e 
praticando todos os actos tendentes a realização 
do objecto social, que a lei ou outros presentes 
estatutos não reservem o sócio.

Cinco) O gerente poderá constituir manda-
tários e delegar neles, no todo ou parte, os seus 
poderes.

ARTIGO SÉTIMO

(Balanço e prestação de contas)

Anualmente será fechado um balanço de 
contas da sociedade com a data de trinta e um 
de Dezembro e os lucros que o balanço registar, 
líquidos de todas despesas e encargos terão 
seguinte aplicação:

a) A constituição de previsões e outras 
reservas que o sócio resolver criar 
por acordo.

b) A distribuição de dividendos ao sócio 
ou reinvestimento do remanescente. 

ARTIGO OITAVO 

(Dissolução)

A sociedade só se dissolve nos casos deter-
minados na lei e será então liquidada como o 
sócio deliberarem. 

ARTIGO NONO

(Disposições finais)

Em todos as omissões regularão as 
disposições do código comercial, e restante 
legislação aplicável e em vigor na República 
de Moçambique.

Está conforme.

Tete, dez de Maio de dois mil e catorze. —                           
O Conservador, Ilegível.

Under 1 Roof Serviços, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de vinte e quatro Abril de dois 
mil e catorze, lavrada a folhas sete  a nove, do 
livro de notas para escrituras diversas número 
oitocentos e oitenta e quatro traço B do Primeiro 
Cartório Notarial de Maputo, perante mim 
Lubélia Ester Muiuane, licenciada em Direito, 
técnica superior dos registos e notariados N1 
e notária do referido cartório, foi constituída 
uma sociedade  por quotas de responsabilidade, 
Limitada, entre Amílcar Etiquetou Elísio 
Mondlane,  Sansão Filipe Sigauque e Eduardo 
Bene Mandlate que passará a reger-se pelas 
disposições constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

 (Denominação, sede e duração)

Um) A sociedade adopta a denominação 
Under 1 Roof Serviços, Limitada, de respon-
sabilidade limitada, que se rege pelos presentes 
estatutos e pelos preceitos legais em vigor na 
República de Moçambique.
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Dois) A sociedade tem sua sede em Maputo, 
podendo por deliberação da assembleia geral 
abrir sucursais, filiais ou outras formas de 
representação no território nacional ou no 
estrangeiro, representação social onde e quando 
a gerência o julgar conveniente.

Três) A sociedade constitui-se por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da celebração da escritura pública.  

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto na área de 
prestação de serviços funerários, assistência as 
famílias enlutadas, fornecendo ajuda transporte 
alimentação e outros serviços.  

Dois) A sociedade têm por objecto na área 
correcção de seguros e respectivos seguros, 
assegurar pessoas, podem ser através das 
respectivas empresas ou famílias, no caso de 
morte a mesma prestar assistência prevista no 
número anterior. 

Três) A sociedade têm por objecto na área 
de rent-a-car, aluguer de todo tipo de viaturas.  

Quatro) A sociedade tem por objecto 
importar e exportar todo tipo de material 
necessário para desenvolver as actividades 
constantes nos números anteriores.

Cinco) A sociedade podem vir a adicionar 
outras actividades não mencionadas neste 
momento desde que para tal sejamos incluídas 
e solicitadas as respectivas licenças posterior. 

ARTIGO TERCEIRO

(Participação noutros empreendimentos)

Mediante deliberação dos respectivos 
sócios, poderá a sociedade participar, directa 
ou indirectamente, em projectos que de alguma 
forma concorram para o preenchimento do seu 
objecto social, bem como aceitar concessões, 
adquire e gerir participações no capital de 
quaisquer sociedades, independentemente do 
respectivo objecto social, ou ainda participar em 
empresas, agrupamento de empresas, ou outras 
formas de associação.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de cinquenta mil 
meticais, correspondente à soma de três quotas, 
repartido pelos sócios nas seguintes proporções:

a) Amílcar Etiquetou Elísio Mondlane, 
quarentae cinco por cento o 
equivalente a vinte e dois mil e 
quinhentos meticais;

b) Sansão Filipe Sigauque, quarenta 
e cinco por cento o equivalente 
a vinte e dois mil e quinhentos 
meticais; 

c) Eduardo Bene Mandlate, dez por cento 
o equivalente a cinco mil meticais;

b) Nercio Ozias Fumo, dez por cento o 
equivalente a cinco mil meticais.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares e suprimentos)

Um) Poderão ser exigidas prestações suple-
mentares de capital, desde que a assembleia geral 
assim o decida, até ao limite correspondente a 
dez vezes o capital social.

Dois) Os sócios poderão fazer à sociedade 
os suprimentos de que ela carecer, nos termos 
que forem definidos pela assembleia geral, que 
fixará os juros e as condições de reembolso.

Três) Os suprimentos a que se refere o 
número anterior, constarão de acordo reduzido 
a escrito, devendo constar, obrigatoriamente, 
a possibilidade de conversão em entrada de 
capital.

ARTIGO SEXTO

(Divisão e cessação de quotas)

Um) A divisão e a cessão de quotas entre os 
sócios é livre e não carecem do consentimento 
da sociedade ou dos sócios.

Dois) A divisão e cessão de quotas a favor 
de terceiros depende do consentimento da 
sociedade, mediante deliberação dos sócios em 
assembleia geral.

Três) Os sócios gozam do direito de pre-
ferência na cessão de quotas a terceiros, na 
proporção das suas quotas e com o direito de 
acrescer entre si.

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade pode amortizar quotas dos 
sócios nos seguintes casos:

a) Acordo com o respectivo titular;
b) Insolvência ou falência do titular;
c) Se a quota for arrestada, arrolada, 

penhorada ou por qualquer forma 
deixar de estar na livre dispo-
nibilidade do seu titular;

d) Cessão de terceiros sem observância 
do estipulado no artigo quarto, 
número dois do pacto social.

Dois) O preço de amortização, se a lei não 
dispuser de outro modo, será igual ao valor da 
quota segundo o último balanço legalmente 
aprovado, sendo o preço pago, no máximo em 
cinco prestações mensais, iguais e consecutivas, 
vendendo se a primeira, trinta dias após a data 
da deliberação.

Três) A sociedade só pode amortizar quotas 
se, a data da deliberação e depois de satisfazer 
a contrapartida da amortização, a sua situação 
líquida não ficar inferior á soma do capital e das 
reservas, salvo se simultaneamente deliberar a 
redução do capital social.

ARTIGO OITAVO

(Convocação e reunião da assembleia)

Um) A assembleia geral reunir-se-á ordina-
riamente, uma vez por ano, para apreciar, 
aprovar ou modificar o balanço e as contas do 
exercício, e extraordinariamente sempre que 
for necessário.

Dois) As assembleias gerais são convocadas 
pelo gerente ou por sócios representando pelo 
menos cinco por cento do capital, mediante carta 
registada com aviso de recepção dirigida aos 
sócios com antecedência mínima de trinta dias.

Três) são dispensadas as formalidades da 
convocação da assembleia geral quando os 
sócios concordarem por escrito que ela delibere, 
considerando-se válidas as deliberações 
tomadas, desde que tais deliberações não 
impliquem alterações do pacto social, dissolução 
da sociedade, cessão ou divisão de quotas, caso 
em que se observará o estatuído na lei.

ARTIGO NONO

(Administração)

Um) A sociedade é administrada e repre-
sentada por um dois ou gerentes a eleger pela 
assembleia geral, por mandatos de três anos, os 
quais são dispensados de caução, podem ou não 
ser sócios e podem ou não ser reeleitos.

Dois) Os gerentes poderão ter todos os 
poderes necessários a administração dos 
negócios da sociedade, podendo designadamente 
abrir e movimentar contas bancárias, aceitar, 
sacar, endossar letras e livranças e outros efeitos 
comerciais, arrendamento e aluguer de bens.

Três) A sociedade obriga-se pela assinatura 
do gerente ou do outro sócio. 

ARTIGO DÉCIMO

   (Disposições gerais)

Um) Após quinze dias, a contar da data 
da constituição da sociedade, realizar-se-á a 
primeira assembleia geral, para nomeação do 
(s) membro (s) do (s) corpo (s), gerente (s) e 
fixação da respectiva remuneração.

Dois) O ano social coincide com o ano civil.
Três) Os lucros líquidos apurados em cada 

exercício, deduzidos da parte destinada a 
reserva legal e outras reservam que a assembleia 
geral deliberar, constituídos pelos sócios na 
proporção das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se em todos os 
casos previstos na lei e ainda quando os sócios 
tal deliberarem em assembleia geral por maioria 
qualificada.

Dois) Salvo expressa deliberação em 
contrário dos sócios, todos eles serão liquida-
tários.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Normas supletivas)

Em todos os casos não expressamente 
previstos no presente estatuto, regularão os 
acordos dos sócios formalizados em actas, as 
disposições da lei das sociedades por quotas em 
vigor e demais legislação aplicável.

Está conforme.

Maputo, trinta de Abril de dois mil e ca- 
torze. — O Ajudante, Ilegível.
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Inopower – Soluções                   
de Energia, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta de trinta e um de Março de dois mil 
e catorze, da sociedade Inopower – Soluções 
de Energia, Limitada, com o capital social de 
cem mil meticais, pessoa colectiva  matriculada 
na Conservatória das Entidades Legais sob o 
NUEL 100286726, foi deliberado pelos sócios 
BMG, Limitada e Inopower, S.A., detentoras 
de uma quota no valor de cinquenta mil cada, 
deliberaram o seguinte:

i) Aumento do capital social, por entradas 
em dinheiro, de cem mil meticais 
para um milhão, trezentos e vinte 
e cinco mil meticais, por entradas 
em dinheiro no montante de um 
milhão, duzentos e vinte e cinco 
mil meticais a realizar até à data 
da escritura pelos sócios BMG, 
Limitada e Inopower, S.A., na 
proporção das sua quotas.  

ii) Alteração do pacto social e atribuição 
de poderes ao senhor João Manuel 
Rodrigues Alves, representante 
da sociedade Inopower, S.A., de 
poderes para outorgar a escritura 
notarial de aumento de capital 
social e de alteração do pacto social. 

Em consequência da deliberação de aumento 
de capital, os sócios acordam em alterar o texto 
do artigo quarto do pacto social que passa a ter 
a seguinte redacção:

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social da sociedade, 
subscrito e inteiramente realizado em 
dinheiro é de um milhão e trezentos e 
vinte mil meticais, correspondendo às 
seguintes quotas:

a) BMG, Limitada, com seis-
centos e sessenta e dois 
mil e quinhentos meticais, 
correspondendo a cinquenta 
por cento do capital social;

b) Inopower, S.A., com seiscentos 
e sessenta e dois mil e 
quinhentos meticais, corres-
pondendo a cinquenta por 
cento do capital social.

Dois) (...).

Que em tudo o mais não alterado, continuam 
a vigorar as disposições do pacto social anterior.

Maputo, trinta e um de Março de dois mil e 
catorze. — O Técnico, Ilegível.

FFH-SAVL, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, dos 
estatutos da sociedade FFH-SAVL, Limitada, 
que por ter saído incorrecto no Boletim da 
República, n.º 43, III Série, de 28 de Maio 
de 2014, página 1524, o n.º 1, do artigo 
quinto, referente às prestações suplementares, 
prestações acessórias e suprimentos, rectifica-se 
onde se lê “...quinze mil dólares-americanos” 
deve ler-se “...quinze milhões de dólares-
americanos”.

Maputo, dezassete de Junho de dois mil                     
e catorze. — O Técnico, Ilegível.

André Matos Bento, 
Serviços, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de dezassete de Abril de dois 
mil e catorze, lavrada de folhas dezassete e 
seguintes do livro de notas para escrituras 
diversas número trezentos e vinte e seis traço 
D, do Segundo Cartório Notarial de Maputo, 
perante Ricardo Moresse, licenciado em Direito, 
técnico superior dos registos e notariado N1 
e notário do referido cartório, foi constituída 
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada denominada, André Matos Bento 
Serviços, Limitada, com sede na Cidade da 
Matola, que se regerá pelas cláusulas constantes 
dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Um) A sociedade adopta a firma André 
Matos Bento, Serviços – Sociedade Unipessoal, 
Limitada e tem a sua sede na Avenida Vinte e 
Quatro de Julho, número  duzentos e oitenta, na 
cidade da Matola.

Dois) A sede social pode ser transferida 
para qualquer outro local no país, por simples 
deliberação da gerência, a quem competirá 
decidir sobre a criação, transferência ou 
encerramento de delegações, agências, filiais, 
sucursais ou outras formas de representação 
permanente no território nacional.

ARTIGO SEGUNDO

A sociedade é constituída por tempo indeter-
minado, contando-se o seu início a partir da data 
da sua constituição. 

ARTIGO TERCEIRO

Um) A sociedade tem por objeto a prestação 
de serviços nas áreas comercial e industrial.

Dois) Pode igualmente a sociedade explorar 
outras actividades comerciais ou de serviços, 
nas quais o sócio acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO QUARTO

O capital social, integralmente realizado em 
dinheiro, é de dez mil meticais, representado por 
uma quota de igual valor nominal, pertencente 
ao sócio André Filipe de Matos Vicente Bento. 

ARTIGO QUINTO

Não serão exigidas prestações suplementares 
de capital, mas o sócio poderá fazer suprimentos 
à sociedade de acordo com as condições que 
forem fixadas em assembleia geral.  

ARTIGO SEXTO

Um) A gerência e a representação da socie-
dade, com ou sem remuneração conforme for 
deliberado, pertencem ao sócio André Filipe 
de Matos Vicente Bento, o qual é desde já 
nomeado gerente.

Dois) Para obrigar a sociedade é suficiente 
a assinatura de um gerente.

Três) quaisquer outros actos estranhos ao 
objecto social. 

ARTIGO SÉTIMO

O sócio e a sociedade ficam autorizados a 
celebrar entre si quaisquer negócios jurídicos, 
que sirvam a prossecução do objecto social. 

ARTIGO OITAVO

A sociedade poderá participar em sociedades 
com objecto e natureza diferentes e em agrupa-
mentos complementares de empresas.

ARTIGO NONO

Todas as questões omissas serão reguladas 
pelas disposições aplicáveis e em vigor na 
República de Moçambique.

Está conforme.

Maputo, dezassete de Abril de dois mil                     
e catorze. — A Técnica, Ilegível.

Aios Corporation, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia dezanove de Junho de dois mil e catorze, 
foi matriculada na Conservatória de Registos 
de Entidades Legais sob NUEL 100503646 
uma sociedade denominada Aios Corporation, 
Limitada, entre:

Primeiro. Catine da Glória Fernando 
Bula, solteiro, maior, natural de Maputo, de 
nacionalidade moçambicana, residente no 
Bairro Magoanine C, Rua C, quarteirão setenta  
e sete, casa número vinte e nove, cidade de 
Maputo, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110100481638P, emitido a vinte e dois de 
Setembro de dois mil e dez, pela Direcção de 
Identificação Civil em Maputo; 
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Segundo. Elme Ernesto Sacate, solteiro, 
maior, natural de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, residente no bairro Vinte e Cinco  
de Junho A, rua Seis, quarteirão dezasseis, 
casa número trezentos e vinte  e sete, cidade 
de Maputo, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110100482110B, emitido a vinte e três de 
Setembro de dois mil e dez, pela Direcção de 
Identificação Civil em Maputo;

Terceiro. Ivan Xavier Fernando Sacate, 
solteiro, maior, natural de Maputo, de 
nacionalidade moçambicana, residente no 
Bairro Bagamoyo, Rua quatro, quarteirão 
quatro, casa número dezasseis, cidade de 
Maputo, portador do Bilhete de Identidade                                                          
n.º 110500703216I, emitido a treze de Dezembro 
de dois mil e dez, pela Direcção de Identificação 
Civil em Maputo;

Quarto. Nodarse Rute Sacate, solteiro, 
maior, natural de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, residente no vairro Vinte e Cinco 
de Junho A, rua Seis, quarteirão dezasseis, 
Casa número trezentos e vinte  e sete, cidade 
de Maputo, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110500091740S, emitido a vinte e quatro de 
Fevereiro de dois mil e dez, pela Direcção de 
Identificação Civil em Maputo; e

Quinto. Natálio de Jesus Marrime, solteiro, 
maior, natural de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, residente no Bairro Magoanine 
C, Rua C, quarteirão setenta e sete, casa número 
vinte e cinco, cidade de Maputo, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110100023233F, 
emitido a trinta de Dezembro de dois mil e dez, 
pela Direcção de Identificação Civil em Maputo.

Que pelo presente contrato, constituem entre 
si, uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, que irá reger-se pelos seguintes artigos: 

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                    
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação de Aios 
Corporation, Limitada, sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, que se rege pelos 
estatutos e pela legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede no bairro 
Vinte e Cinco  de Junho A, Rua seis, quarteirão 
dezasseis, casa número trezentos e vinte e sete, 
cidade Maputo.

Dois) Por deliberação da assembleia geral, 
a sede social poderão ser transferido para 
qualquer outro local do país, podendo abrir 
sucursais, filiais, delegações ou outras formas 
de representação no território nacional ou no 
estrangeiro onde a sua assembleia delibere.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início a partir da 
data do presente contracto.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Desenvolver e fornecer soluções 
informáticas de comércio electró-
nico;

b) Serviços de intermediação de compras 
on-line;

c) Desenho de sites;
d) Serviços de publicidade on-line; 
e) Importação e exportação do material 

e equipamento objecto da sua acti-
vidade.

Dois) 	Mediante deliberação da assembleia 
geral desde que devidamente autorizada pelas 
entidades competentes, a sociedade poderá, 
ainda, exercer quaisquer outras actividades 
distintas do objecto social.

Três) Mediante deliberação da adminis-
tração, a sociedade poderá associar-se com 
terceiras entidades, sob quaisquer formas 
permitidas por lei, assim como participar em 
outras sociedades existentes ou a constituir, 
bem como exercer cargos sócias que decorram 
dessas mesmas associações ou participações.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) Que o capital social subscrito e inte-
gralmente realizado em dinheiro é de quarenta 
mil meticais, correspondente à soma de cinco 
quotas iguais, assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de oito 
mil meticais, correspondente a 
vinte por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Catine da 
Glória Fernando Bula; 

b) Uma quota no valor nominal oito mil 
meticais, correspondente a vinte por 
cento do capital social, pertencente 
ao sócio Elme Ernesto Sacate;

c) Uma quota no valor nominal de oito 
mil meticais, correspondente a 
vinte por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Ivan Xavier 
Fernando Sacate; 

d) Uma quota no valor nominal de oito 
mil meticais, correspondente a 
vinte por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Nodarse Rute 
Sacate; e

e) Uma quota no valor nominal de oito 
mil meticais, correspondente a 
vinte por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Natálio de 
Jesus Marrime.

ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares)

Não são exigíveis prestações suplementares, 
mas os sócios poderão conceder à sociedade os 
suprimentos de que ela necessite, nos termos e 
condições a estabelecer em assembleia geral.   

ARTIGO SÉTIMO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A divisão e a cessão total ou parcial 
de quotas entre os sócios depende de prévia 
autorização escrita da sociedade cabendo, 
porém, o direito de preferência na aquisição 
aos sócios na proporção das respectivas quotas.

Dois) A divisão e a cessão total ou parcial 
de quotas a estranhos à sociedade, depende do 
consentimento da sociedade.

Três) Na divisão e cessão total ou parcial 
de quotas a estranhos à sociedade, esta goza 
do direito de preferência, o qual pertencerá 
individualmente aos sócios, se a sociedade não 
fizer uso desta prerrogativa estatutária.

ARTIGO OITAVO

(Interdição ou morte)

Por interdição ou morte de qualquer sócio 
a sociedade continuará com os capazes ou 
sobrevivos e representantes do interdito ou os 
herdeiros do falecido, devendo estes nomear 
um entre si que a todos represente na sociedade, 
enquanto a respectiva quota se mantiver indi-
visa.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Da Assembleia  geral

ARTIGO NONO

(Assembleia geral)

Um) São da competência da assembleia  
geral todos os poderes que lhe são conferidos 
por lei, bem como pelos presentes estatutos.

Dois) A convocação das assembleias gerais 
compete a qualquer dos administradores e deve 
ser feita por meio de carta, expedida com uma 
antecedência de quinze dias, salvo nos casos em 
que sejam legalmente exigidos quaisquer outras 
formalidades ou estabeleçam prazo maior.

Três) A administração da sociedade é obri-
gada a convocar assembleia geral sempre que 
a reunião seja requerida com a indicação do 
objecto, por qualquer um dos sócios, sob pena 
de estes a poderem convocar directamente.

Quatro) A assembleia geral ordinária reúne-
-se até trinta e um de Maio de cada ano, para 
apreciação do balanço e aprovação das contas 
referentes ao exercício anterior, bem como 
para deliberar sobre quaisquer outros assuntos 
de interesse para sociedade e para a qual haja 
sido convocada.
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Cinco) Serão válidas as deliberações dos 
sócios tomadas sem observância de quaisquer 
formalidades convocatórias, desde que todos 
os sócios estejam presentes ou representados 
na reunião e todos manifestem vontade de 
que a assembleia se constitua e delibere sobre 
determinado assunto. Os sócios podem deliberar 
sem recurso a assembleia geral, desde que 
todos declarem por escrito o sentido dos seus 
votos, em documento que inclua a proposta de 
deliberação, devidamente datado, assinado e 
endereçado a sociedade.

Seis) Os sócios poderão fazer-se representar 
nas assembleias gerais nos termos legalmente 
permitidos.

Sete) Os sócios indicarão por carta dirigida 
a gerência quem os representara em assembleia 
geral.

Oito) A assembleia geral pode deliberar em 
primeira convocação, sempre que se encontrem 
presentes ou devidamente representados 
sócios titulares de pelo menos setenta e cinco 
por cento do capital social e em segunda 
convocação independentemente do capital 
social representado, sem prejuízo da outra 
maioria legalmente exigida.

ARTIGO DÉCIMO

(Quórum, representação e deliberação)

Um) As deliberações da assembleia geral são 
tomadas por maioria simples, ou seja, cinquenta 
por cento mais um, dos votos presentes ou 
representados.

Dois)	 São tomadas por consenso as deli-
berações sobre a alteração do contrato da 
sociedade, fusão, transformação, dissolução da 
sociedade e sempre que a lei assim o estabeleça.

SECÇÃO II

Da administração e representação

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Administração e representação)

Um) A administração e a representação da 
sociedade são exercidas por um mínimo de três 
administradores até o limite máximo de cinco 
administradores, nomeados em assembleia geral 
e com duração de três exercícios.

Dois)	 Os administradores serão nomeados 
de entre pessoas previamente designadas pelos 
sócios em assembleia.

Três) O presidente do conselho de adminis-
tração será nomeado pelo sócio maioritário.

Quatro) Os directores, desde já, ficam dis-
pensados de prestar caução do exercício das 
funções, sem prejuízo das responsabilidades 
que lhe possam ser atribuídas ao abrigo da lei 
ou dos presentes estatutos.

Cinco) Ficam nomeados todos sócios para 
administradores.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Formas de obrigar a sociedade)

Uma) A sociedade fica obrigada por uma das 
seguintes formas:

a) Pela apresentação de duas assinaturas 
conjuntas de qualquer dos admi-
nistradores em todos os actos, 
contractos, abertura de contas 
bancárias e sua movimentação;

b) Pela assinatura do presidente do 
conselho de administração, nos 
termos e limites das competências 
que lhe tenham sido atribuídas pelo 
conselho de administração; e

c) Por mandatário devidamente consti-
tuído e nos termos e limites do 
respectivo mandato.

Dois)	 Nos actos de mero expediente a socie-
dade ficara obrigada pela simples assinatura de 
um director, do director-geral ou de qualquer 
trabalhador devidamente autorizado.

CAPÍTULO IV

Do exercício social e aplicação                   
de resultados

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Exercício social)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultados 

fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro e serão submetidos à apreciação da 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Aplicação de resultados)

Os lucros apurados em cada exercício, 
depois de deduzida a percentagem estabelecida 
para a constituição do fundo de reserva legal, 
serão aplicados de acordo com a deliberação 
tomada na assembleia geral que aprovar as 
contas da sociedade.

CAPÍTULO V

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos na lei.

Dois) A liquidação será feita na forma apro-
vada por deliberação dos sócios.

Maputo, vinte e quatro de Junho de dois mil 
e catorze. — O Técnico, Ilegível.

Marcelino Abel Cardoso 
Nameli – Despachante 
Aduaneiro, Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia dezanove de Junho de dois e mil e catorze, 
foi matriculada na Conservatória de Registo                    

de Entidades Legais sob NUEL 100503468 uma 
sociedade denominada Marcelino Abel Cardoso 
Nameli – Despachante Aduaneiro, Sociedade 
Unipessoal, Limitada. 

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo número noventa do Código 
Comercial, entre:

Marcelino Abel Cardoso Nameli, solteiro maior, 
natural de Malema-Nampula, residente na 
Avenida de Angola  número dois mil e seis, 
primeiro andar, flat dois, quarteirão número 
nove, bairro de Urbanização, Província de 
Maputo, portador do Bilhete de Identidade  
n.º 100101712578A, emitido pela Direcção 
de Identificação Civil  de Maputo, aos vinte 
e três    de Novemrbro de dois mi e catorze.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, duração, sede e objecto)

Um) A sociedade adopta a denominação de  
Marcelino Abel Cardoso Nameli – Despachante 
Aduaneiro, Sociedade Unipessoal, Limitada, e 
é sociedade é criada por tempo indeterminado.

Dois) A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Maputo, na província de Maputo, o seu início 
será a partir da data da assinatura da escritura 
pública.

Três) Mediante simples decisão do  único 
sócio, a sociedade poderá transferir a sua sede 
para qualquer ponto do pais, cumprindo os 
requisitos necessários e legais.

Quatro) O sócio único poderá decidir a 
abertura de sucursais, filiais ou qualquer outra 
forma de representação no país e no estrangeiro, 
desde que esteja devidamente autorizada.

ARTIGO SEGUNDO 

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal.

a) Prestação de serviços nas áreas de 
despachos aduaneiros;

b) Acessoria na área aduaneira;
c) Importaço e exportação;
d) E outras áreas conexas.

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado, e de vinte mil de meticais e corres-
pondente a uma quota do único sócio, no valor 
de vinte mil meticais, e equivalente a cem 
porcento  do capital social.

ARTIGO QUARTO 

(Prestações suplementares)

O sócio poderá efectuar prestações suple-
mentares ou suprimentos a sociedade nas 
condições que forem estabelecidas por lei.
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ARTIGO QUINTO

(Administração, representação                           
da sociedade)

Um) A sociedade será administrada pelo 
sócio Marcelino Abel Cardoso Nameli.

Dois) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura do administrador, ou ainda por um 
procurador especialmente designado para efeito.

Três) A sociedade pode ainda se fazer 
representar por um procurador especialmente 
designado pela administração nos termos dos 
limites específicos do respectivo mandato. 

ARTIGO SEXTO

(Balanço e contas)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-a com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano.

ARTIGO SÉTIMO

(Lucros)

Dos lucros apurados em cada exercicio 
deduzir-se-ão em primeiro lugar a percentagem 
legalmente indicada para constituir a reserva 
legal, enquanto não estiver realizada nos termos 
da lei ou sempre que seja necessária reintegrá-la.

ARTIGO OITAVO 

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos previstos na lei.

ARTIGO NONO 

(Disposições finais)

Um) Em caso de morte ou interdição do 
único sócio, a sociedade continuará com os 
herdeiros ou representantes do falecido ou 
interdito, os quais nomearão entre si um que a 
todos represente na sociedade, enquanto a quota 
permanecer indivisa.

Dois) Em tudo quanto for omisso nos pre-
sentes estatutos aplicar-se-ão as disposições do 
código comercial e demais legislação em vigor 
na República de Moçambique.

Maputo, dezanove de Junho de dois mil                        
e catorze. — O Técnico, Ilegível.

Consult-In – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e dois de Novembro de dois 
mil e treze, foi matriculada, na Conserva-                              
tória do Registo de Entidades Legais sob                  
NUEL 100445581  uma sociedade denominada 
Consult-In – Sociedade Unipessoal, Limitada.

Nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial:

Maria Teresa Viegas, divorciada, natural de 
Quelimane, de nacionalidade moçambicana, 
residente em Maputo, portador Bilhete de 
Identidade n.º 110100090755P, emitido aos 
vinte e seis de Fevereiro de dois mil e dez.

Pelo presente contrato de sociedade, outorga 
e constitui uma sociedade por quotas unipessoal 
limitada, denominada Consult-In – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, que se regerá pelos 
artigos seguintes, e pelos preceitos legais em 
vigor na República de Moçambique.

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                    
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação de 
Consult-In – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
criada por tempo indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

Um) A sociedade tem a sua sede social em 
Maputo.

Dois) Mediante simples decisão do sócio 
único, a sociedade poderá deslocar a sua sede 
para dentro do território nacional, cumprindo 
os necessários requisitos legais.

Três) A sócia única poderá decidir a abertura 
de sucursais, filiais ou qualquer outra forma de 
representação no país e no estrangeiro, desde 
que devidamente autorizada.

ARTIGO TERCEIRO

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Prestação de serviços;
b) Consultoria internacional;
c) Assessoria empresarial;
d) Agenciamentos, mediação e interme-

diação comercial;
e) Representação comercial e,
f) Consignações, procurement e afins.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas com o seu objecto principal 
e desde que para tal obtenha aprovação das 
entidades competentes.

Três) A sociedade poderá adquirir parti-
cipações financeiras em sociedades a constituir 
ou constituídas, ainda que com objecto diferente 
do da sociedade, assim como associar-se 
com outras sociedades para a persecução de 
objectivos comerciais no âmbito ou não do 
seu objecto.

CAPÍTULO II

Do capital social e divisão de quotas

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

 O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
correspondente à uma quota do único sócio 
Maria Teresa Viegas e equivalente a cem por 
cento do capital social.

ARTIGO QUINTO

(Divisão de quotas)

A divisão ou cessação de quotas depende 
dele mesmo sócio.

ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares)

O sócio poderá efectuar prestações suple-
mentares de capital ou suprimentos à sociedade 
nas condições que forem estabelecidas por lei.

ARTIGO SÉTIMO 

Um) A sociedade será administrada pelo 
sócio Maria Teresa Viegas.

Dois) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura do administrador, ou ainda por 
procurador especialmente designado para o 
efeito.

Três) A sociedade pode ainda se fazer 
representar por um procurador especialmente 
designado pela administração nos termos e 
limites específicos do respectivo mandato.

CAPÍTULO VI

Das disposições gerais

ARTIGO OITAVO

(Balanço e contas)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano.

ARTIGO NONO

(Lucros)

Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-ão em primeiro lugar a percentagem 
legalmente indicada para constituir a reserva 
legal, enquanto não estiver realizada nos termos 
da lei ou sempre que seja necessária reintegrá-la.

ARTIGO DÉCIMO 

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Disposições finais)

Um) Em caso de morte ou interdição de 
único sócio, a sociedade continuará com os 
herdeiros ou representantes do falecido ou 
interdito, os quais nomearão entre si um que a 
todos represente a sociedade, enquanto a quota 
permanecer indivisa.

Dois) Em tudo quanto for omisso nos pre-
sentes estatutos aplicar-se-ão as disposições do 
Código Comercial e demais legislação em vigor 
na República de Moçambique.

Maputo, dezoito de Junho de dois mil                         
e catorze. — O Técnico, Ilegível. 
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 Orion Project Services 
Mozambique, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por documento particular de trinta de Maio 
de dois mil e catorze, celebrado entre Orion 
Management Consultants JLT, uma sociedade 
constituída e existente ao abrigo das leis 
do Dubai, registada com o n.º 1065204 
nos Registos Legais de Dubai, com sede 
nos escritórios número cento e treze, Haji 
Mohd Zainal Faraidooni, Deira, AlKhabeesi, 
P.O. Box 113032, Dubai, Emirados Árabes 
Unidos, e Orion Project Services LLC, uma 
sociedade constituída e existente ao abrigo das 
leis do Dubai, registada sob o n.º JLT3137, 
nos Registos Legais de Dubai, com sede em 
Armada Tower 2, Plot No. PH2-P2, Jumeirah 
Lakes Towers, Dubai, Emirados Árabes 
Unidos, foi constituída uma sociedade por 
quotas denominada Orion Project Services 
Mozambique, Limitada, devidamente registada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais de Maputo sob NUEL 100497867, que 
se regerá pelos seguintes estatutos:

CAPÍTULO I

Da denominação, forma, sede, duração 
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Forma e denominação)

A sociedade adopta a forma de sociedade por 
quotas e a denominação social de Orion Project 
Services Mozambique, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sede da sociedade é na Rua dos 
Desportistas, número seiscentos e quarenta e 
nove, décimo segundo andar, cidade de Maputo.

Dois) O conselho de administração pode, 
a todo o tempo, deliberar transferir a sede 
da sociedade para qualquer outro local em 
Moçambique.

Três) Por simples deliberação do conselho 
de administração, a sociedade pode abrir 
ou encerrar, filiais, sucursais, delegações, 
escritórios de representação, agências ou 
outras formas de representação social, em 
Moçambique ou no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade durará por um período de tempo 
indeterminado. 

ARTIGO QUARTO

(Objecto social)

Um) O objecto social da sociedade consiste 
na selecção e colocação de pessoal especializado 
nas áreas de energia, petróleo e gás, formação 

vocacional, gestão e consultoria de recursos 
humanos, bem como outras actividades relacio-
nadas. 

Dois) A sociedade poderá desenvolver 
outras actividades directa ou indirectamente 
relacionadas com o seu objecto principal, 
contanto que essas actividades não sejam 
proibidas por lei e tenha obtido todas as 
autorizações e licenças necessárias.

Três) Na medida do que for permitido por 
lei, a sociedade poderá associar-se com outras 
entidades ou celebrar contratos de consórcio 
ou subscrever participações sociais no capital 
de outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, 
independentemente do seu ramo de actividade. 

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social da sociedade, integralmente 
subscrito e realizado, é de oitocentos e cinquenta 
mil meticais, representado por duas quotas 
distribuídas da seguinte forma:

a) Uma quota no valor de oitocentos e 
quarenta e um mil e quinhentos 
meticais, representativa de no-
venta e nove por cento do capital 
social, pertencente à sócia Orion 
Management Consultants JLT;

b) Uma quota no valor de oito mil e 
quinhentos meticais, representativa 
de um por cento do capital social, 
pertencente à sócia Orion Project 
Services LLC.

ARTIGO SEXTO

(Aumento de capital)

Um) Mediante deliberação da assembleia 
geral, adoptada por maioria simples dos sócios, 
o capital da sociedade pode ser aumentado em 
dinheiro ou em espécie.

Dois) Em cada aumento de capital, os sócios 
têm direito de preferência na subscrição do 
montante do aumento, na proporção do valor 
da respectiva quota à data da deliberação do 
aumento de capital.

ARTIGO SÉTIMO 

(Cessão de quotas)

Um) Os sócios gozam de direito de pre-
ferência em qualquer cessão de quotas a 
terceiros.

Dois) O sócio que pretenda transmitir a 
sua quota deverá comunicar por escrito a sua 
intenção aos restantes sócios e à sociedade, 
indicando a identificação do potencial ces-
sionário e todas as condições que hajam sido 
propostas ao cedente, designadamente o preço e 
os termos de pagamento. Se existirem propostas 
escritas formuladas pelo potencial cessionário 
deverão ser juntas à referida comunicação 
escrita cópias integrais e fidedígnas das mesmas. 

Três) Os restantes sócios deverão exercer 
o seu direito de preferência no prazo de 
quinze dias a contar da data de recepção da 
comunicação referida no número anterior, 
através de notificação escrita enviada ao 
cedente.

Quatro) No decurso do referido prazo de 
quinze dias, o cedente não poderá retirar a sua 
proposta de venda aos restantes sócios, ainda 
que o potencial cessionário retire a sua oferta 
para adquirir a quota. 

ARTIGO OITAVO

(Ónus e encargos)

Um) Os sócios não constituirão nem auto-
rizarão que sejam constituídos quaisquer 
ónus, penhor ou outro encargo sobre as suas 
quotas, salvo se previamente autorizados pela 
sociedade, mediante deliberação da assembleia 
geral adoptada por maioria simples dos sócios. 

Dois) O sócio que pretenda constituir quais-
quer ónus, penhor ou outros encargos sobre a 
sua quota deve notificar a sociedade por escrito 
dos termos e condições do referido ónus, penhor 
ou encargo, incluindo informação detalhada 
acerca da transacção subjacente.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO NONO

(Composição da assembleia geral)

Um) A assembleia geral é composta por 
todos os sócios da sociedade.

Dois) As reuniões da assembleia geral serão 
conduzidas por uma mesa constituída por um 
presidente e um secretário. O presidente da 
assembleia geral e o secretário da assembleia 
geral manter-se-ão nos respectivos cargos até 
que renunciem ou até que, a assembleia geral, 
por meio de deliberação, determine a sua 
substituição. 

ARTIGO DÉCIMO 

(Reuniões e deliberações)

Um) A assembleia geral reúne-se ordina-
riamente pelo menos uma vez por ano, nos 
primeiros três meses depois de findo o exercício 
anterior, e extraordinariamente sempre que tal 
se mostre necessário. 

Dois) As reuniões terão lugar na sede da 
sociedade, excepto quando todos os sócios 
acordarem na escolha de outro local.

Três) As reuniões deverão ser convocadas 
pelo presidente da assembleia geral ou, na sua 
falta, por qualquer administrador, por meio de 
carta registada, com a antecedência mínima de 
quinze dias. 

Quatro) Da convocatória deverá constar a 
ordem de trabalhos, o dia, a hora e o local da 
reunião.
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Cinco) As reuniões da assembleia geral 
podem ter lugar sem que tenha havido 
convocação, desde que todos os sócios estejam 
presentes ou representados, tenham dado 
o seu consentimento para a realização da 
reunião, e tenham acordado em deliberar sobre 
determinada matéria.

Seis) A assembleia geral só delibera vali-
damente se estiverem presentes ou representados 
sócios que detenham, pelo menos, a maioria 
do capital social. Qualquer sócio que esteja 
impedido de comparecer a uma reunião poderá 
fazer-se representar por outra pessoa, desde 
que munida de carta mandadeira endereçada 
ao presidente da assembleia geral, a identificar 
o sócio representado e o objecto dos poderes 
conferidos.

Sete) Haverá dispensa de reunião da assem-
bleia geral se todos os sócios manifestarem por 
escrito:

a) O seu consentimento em que a 
assembleia geral delibere por 
escrito; e

b) A sua concordância quanto ao con-
teúdo da deliberação em causa.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Competências da assembleia geral)

A assembleia geral delibera sobre os assuntos 
que lhe estejam exclusivamente reservados por 
lei ou por estes estatutos, nomeadamente:

a) Aprovação do relatório anual de gestão 
e das contas do exercício;

b) Distribuição de dividendos;
c) Celebração ou alteração de qualquer 

contrato não abrangido pela activi-
dade regular da sociedade, tal 
como definido pelo conselho de 
administração; 

d) Nomeação e destituição dos membros 
do conselho de administração;

e) Remuneração dos membros dos órgãos 
sociais;

f) Qualquer alteração aos presentes 
estatutos, nomeadamente fusões, 
transformações, dissolução e liqui-
dação da sociedade;

g) Qualquer aumento ou redução do 
capital social da sociedade;

h) Exclusão de sócios; e
i) Amortização de quotas.

SECÇÃO II

Do conselho de administração

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Composição)

Um) A sociedade é administrada e repre-
sentada por um conselho de administração 
composto por três administradores, um dos 
quais será nomeado para o cargo de presidente 
do conselho de administração.

Dois) Os administradores mantêm-se no seu 
cargo por mandatos renováveis de quatro anos.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Competências do conselho                          
de administração)

O conselho de administração terá todos os 
poderes para gerir a sociedade e prosseguir o 
seu objecto social, excepto aqueles poderes 
e competências que a lei ou estes estatutos 
atribuam em exclusivo à assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Reuniões e deliberações)

Um) O conselho de administração reunir-
-se-á ordinariamente, sempre que se mostre 
necessário. As reuniões do conselho de admi-
nistração terão lugar na sede da sociedade, 
excepto se os administradores acordarem na 
escolha de outro local.

Dois) As reuniões do conselho de admi-
nistração serão convocadas por qualquer 
administrador, por carta, correio electrónico 
ou fax, com uma antecedência de pelo menos 
quinze dias relativamente à data da reunião. As 
reuniões do conselho de administração poderão 
ser realizadas sem pré-aviso, se, no momento 
da votação, todos os administradores estiverem 
presentes, pessoalmente ou por outros meios 
permitidos pela lei ou por estes estatutos. 
A convocatória da reunião do conselho de 
administração deverá conter a indicação da data, 
hora, lugar e ordem de trabalhos. 

Três) O conselho de administração delibera 
validamente se pelo menos o presidente e 
qualquer administrador estiverem presentes. Se 
o presidente e outro qualquer administrador não 
estiverem presentes na reunião, a reunião poderá 
ter lugar e validamente tomar deliberações 
no dia seguinte com a presença de quaisquer 
dois administradores. Se o quórum não estiver 
reunido na data da reunião nem no dia seguinte, 
a reunião será cancelada. 

Quatro) As deliberações do conselho de 
administração serão aprovadas por maioria 
simples.

Cinco) Das deliberações do conselho de 
administração deverão ser lavradas actas 
contendo a ordem de trabalhos, breve sumário 
das discussões, as deliberações aprovadas, o 
sentido dos votos e quaisquer outros assuntos 
relevantes. As actas das reuniões deverão ser 
assinadas por todos os membros do conselho de 
administração que nelas participaram. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Competências do presidente do conselho 
de administração)

Para além de quaisquer outros poderes que 
lhe tenham sido atribuídos pela lei e por estes 
estatutos, compete ao presidente do conselho 
de administração: 

a) Presidir às reuniões e conduzir os 
trabalhos e garantir a discussão 
ordenada e votação dos pontos 
constantes da ordem de trabalhos;

b) Garantir que todas as informações 
legalmente exigidas sejam atempa-
damente transmitidas aos membros 
do conselho de administração; 

c) Em geral, coordenar as actividades do 
conselho de administração e garantir 
o seu normal funcionamento; e 

d) Garantir que as minutas das reuniões 
do conselho de administração 
são lavradas e transcritas para o 
respectivo livro de actas do conse-
lho de administração.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO 

(Forma de obrigar)

Um) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura de dois ou mais 
administradores; 

b) Pela assinatura de um ou mais pro-
curadores, nos precisos termos dos 
poderes conferidos.

Dois) Os administradores ficam dispensados 
de prestar caução.

CAPÍTULO IV

Do exercício e contas anuais

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO 

(Exercício)

O exercício anual da sociedade corresponde 
ao ano civil.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Contas do exercício)

Um) O conselho de administração preparará 
e submeterá à aprovação da assembleia geral o 
relatório anual de gestão e as contas de cada 
exercício da sociedade.

Dois) As contas do exercício serão subme-
tidas à assembleia geral dentro dos três meses 
seguintes ao final de cada exercício.

Três) A pedido de qualquer um dos sócios, 
as contas do exercício serão examinadas 
por auditores independentes, seleccionados 
por todos os sócios, abrangendo todos os 
assuntos que, por regra, são incluídos neste 
tipo de exames. Cada sócio terá direito a 
reunir-se independentemente com os referidos 
auditores e rever todo o processo de auditoria e 
documentação de suporte.

CAPÍTULO V

Da dissolução e liquidação

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Dissolução)

Um) A sociedade dissolve-se:

i) nos casos previstos na lei, ou
ii) por deliberação unânime da assembleia 

geral.
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Dois) Os sócios executarão e diligenciarão 
para que sejam executados todos os actos 
exigidos pela lei para efectuar a dissolução da 
sociedade, caso ocorram alguma das circuns-
tâncias descritas no número anterior. 

ARTIGO VIGÉSIMO 

(Liquidação)

Um) A liquidação será extrajudicial, confor-
me seja deliberado pela assembleia geral.

Dois) A sociedade poderá ser imediatamente 
liquidada, mediante a transferência de todos 
os seus bens, direitos e obrigações a favor 
de qualquer sócio, desde que devidamente 
autorizado pela assembleia geral e obtido o 
acordo escrito de todos os credores.

Três) Se a sociedade não for imediatamente 
liquidada nos termos do número anterior, 
e sem prejuízo de outras disposições legais 
imperativas, todas as dívidas e responsabilidades 
da sociedade (incluindo, mas sem a isso se 
limitar, todas as despesas incorridas com a 
liquidação e quaisquer empréstimos vencidos) 
serão pagas ou reembolsadas antes que possam 
ser transferidos quaisquer fundos aos sócios.

Quatro) A assembleia geral pode deliberar, 
por unanimidade, que os bens remanescentes 
sejam distribuídos em espécie pelos sócios.

CAPÍTULO VI

Das disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Auditorias e informação)

Um) Os sócios e os seus representantes 
devidamente autorizados, assistidos ou não 
por contabilistas independentes certificados 
(sendo os honorários destes pagos pelo referido 
sócio), têm o direito de examinar os livros, 
registos e contas da sociedade, bem como as 
suas operações e actividades.

Dois) O sócio que pretenda exercer o direito 
previsto no número anterior deverá notificar a 
sociedade da realização do exame, mediante 
aviso escrito com  dois dias de antecedência em 
relação ao dia do exame.

Três) A sociedade deverá cooperar total-
mente, facultando para o efeito o acesso aos 
livros e registos da sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Contas bancárias)

Um) A sociedade deve abrir e manter, em seu 
nome, uma ou mais contas separadas para todos 
os fundos da sociedade, num ou mais bancos, 
conforme seja periodicamente determinado pelo 
conselho de administração. 

Dois) A sociedade não pode misturar 
fundos de quaisquer outras pessoas com os 
seus. A sociedade deve depositar nas suas 
contas bancárias todos os seus fundos, receitas 
brutas de operações, contribuições de capital, 

adiantamentos e recursos de empréstimos. 
Todas as despesas da sociedade, reembolsos 
de empréstimos e distribuição de dividendos 
aos sócios, devem ser pagos através das contas 
bancárias da sociedade.

Três) Nenhum pagamento poderá ser feito 
a partir das contas bancárias da sociedade, sem 
autorização e/ou assinatura de um administrador 
ou de qualquer representante com poderes 
conferidos pelo conselho de administração.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Pagamento de dividendos)

Os dividendos serão pagos nos termos que 
vierem a ser determinados pela assembleia 
geral.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Omissões)

Quaisquer matérias que não se encontrem 
expressamente reguladas nestes estatutos serão 
regidas pela lei moçambicana.

Está conforme.

O Técnico, Ilegível.

Inopower – Soluções                   
de Energia, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta de trinta e um de Março de dois mil 
e catorze, da sociedade Inopower – Soluções 
de Energia, Limitada, com o capital social de 
cem mil meticais, pessoa colectiva matriculada 
na Conservatória das Entidades Legais sob 
NUEL 100286726, foi deliberado pelos sócios 
o seguinte:

Os sócios João Manuel Rodrigues Alves, 
detentor de uma quota no valor nominal de 
dez mil meticais, correspondente a dez por 
cento do capital social, Nuno Maria Seguier 
Albuquerque Calheiros Burguete, titular de uma 
quota no valor nominal de dez mil meticais, 
correspondente a dez  por cento do capital social 
e Fernando Paulo Cameio Manso, titular de uma 
quota no valor nominal de cinco mil meticais, 
correspondente a cinco por cento do capital 
social, cedem a totalidade das respectivas quotas 
à sócia  Inopower, S.A., e deixam de pertencer 
à sociedade. 

Em consequência da cedência de quota, os 
sócios acordam em alterar o texto do artigo 
quarto do pacto social que passa a ter a seguinte 
redacção:

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social da sociedade, 
subscrito e inteiramente realizado 
em dinheiro é de cem mil meticais, 
correspondendo às seguintes quotas:

a) BMG, Limitada, com cinquenta 
mil meticais, correspondendo 
a cinquenta por cento do 
capital social;

Evonliza Industrial, Limitada

RECTIFICAÇÃO

Por ter havido lapso na publicação da 
escritura da constituição da  sociedade 
denominada Evonliza Industrial, Limitada 
publ icada no Bolet im da Repúbl ica ,                                                                        
n.º 45, III série, de 4 de Junho de 2014, rectifica-
-se, a denominação da sociedade onde se lê: 
«Evonliza Company, Limitada», deve se ler: 
«Evonliza Industrial, Limitada».

Está conforme.

Maputo, vinte e quatro  de Junho de dois mil 
e catorze. — A Técnica, Ilegível. 

b) Inopower, S.A., com cinquenta 
mil meticais, correspondendo 
a cinquenta por cento do 
capital social.

Dois) (...).
Que em tudo o mais não alterado, continuam 

a vigorar as disposições do pacto social anterior.

Maputo, trinta e um de Março de dois mil                
e catorze. — O Técnico, Ilegível. 

Pristine, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por deliberação da acta da assembleia geral 
extraordinária da sociedade Pristine, Limitada, 
matriculada sob NUEL 100209608 do dia 
vinte e cinco de Fevereiro de dois mil e onze, 
procedeu-se a cessão da totalidade da quota 
da sócia Borguild Cecilia Cuomo de Gouveia 
a Artur Alexandre Fernandes Machado de 
Almeida (quinze por cento), e Vitalino de 
Oliveira Medina dos Santos trinta e cinco por 
cento, e o sócio George de Gouveia cedeu 
a Artur Alexandre Fernandes Machado de 
Almeida vinte por cento da quota que possuía 
na referida sociedade, de cinco mil meticais do 
capital social.

Em consequência desta operação altera-se a 
redacção dos artigos quarto  e sexto  que passam 
a ter a seguinte redacção:

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente reali-
zado e subscrito em dinheiro, é de dez mil 
meticais dividido em três quotas desiguais, 
assim distribuídas:

a) Uma quota com o valor nominal 
de três mil meticais corres-
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pondente a trinta porcento  

do capital social pertencente 

ao sócio George de Gouveia;

b) Uma capital social pertencente 

ao sócio Artur Alexandre 

Fernandes  Machado de 

AlmeidaUuma quota com 

o valor nominal de três 

mil e quinhentos meticais 

correspondente a trinta e 

cinco porcento do capital 

social pertencente ao sócio 
Vitalino de Oliveira Medina 
dos Santos.

ARTIGO SEXTO 

Gestão

Um) A administração, gestão da 
sociedade e sua representação em juízo 
e fora dele, activa e passivamente, será 
exercida por todos os sócios que desde já 
ficam nomeados gerentes com dispensa 
de caução.

Dois) A sociedade  obriga-se com duas 
assinaturas, sendo sempre obrigatória 
a do sócio Vitalino de Oliveira Medina 
dos Santos.

Três) Os sócios podem nomear manda-
tários conferindo-lhes os necessários 
poderes de representação.

Quatro) Sempre que a sociedade tiver 
de recorrer a Juízo, os gerentes têm de se 
substituir por advogado.

Está conforme.

Maputo, vinte e seis de Maio de dois mil                
e cartorze. — O Técnico, Ilegível.
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